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Bogotá, D . C t r e c e ( 1 3 ) d e n o v i e m b r e d e d o s m i l 

d i e c i n u e v e ( 2 0 1 9 ) . 

P r o c e d e l a C o r t e a d e c i d i r e l r e c u r s o d e casación 

i n t e r p u e s t o p o r l a p a r t e d e m a n d a n t e c o n t r a l a s e n t e n c i a 

p r o f e r i d a e n a u d i e n c i a d e 2 9 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 6 p o r l a 

S a l a C i v i l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e 

Bogotá, d e n t r o d e l p r o c e s o v e r b a l p r o m o v i d o p o r l a s o c i e d a d 

Avícola P o l l o E s t r e l l a S . A . S . f r e n t e a l a s o c i e d a d Triángulo 

P o l l o R i c o S . A . 

I . A N T E C E D E N T E S . 

1. Las pretensiones de la demanda. 

1 . 1 . M e d i a n t e e s c r i t o p r e s e n t a d o e l 1 7 d e f e b r e r o d e 

2 0 1 5 , l a s o c i e d a d Avícola P o l l o E s t r e l l a S . A . S . demandó a l a 

también s o c i e d a d Triángulo P o l l o R i c o S . A . , p a r a q u e p o r l o s 
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trámites d e l p r o c e s o v e r b a l , i n i c i a l m e n t e p r e v i s t o e n l a L e y 

1 3 9 5 d e 2 0 1 0 , s e d e c l a r a r a q u e e n t r e e l l a s «desde el año 2010 

existe un contrato de suministro por medio del cual TRIÁNGULO POLLO 

RICO S.A., vende a AVICOLA POLLO ESTRELA S.A.S. pollo en canal para 

su distribución.» 

1 . 2 . También pidió s e d e c l a r a r a q u e l a d e m a n d a d a 

había f a c t u r a d o «el peso del POLLO EN CANAL, en cantidades 

superiores a las realmente entregadas»; además, q u e d i c h a 

facturación s e había d a d o «a precios superiores a los acordados 

entre las partes», y q u e l a e n c a u s a d a había i q c u m p l i d o e l 

r e f e r i d o c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o «al suspender de manera definitiva 

y en forma intempestiva, sin previo aviso, ni causa que lo justifique, el 

suministro de POLLO EN CANAL a AVÍCOLA POLLO ESTRELLA S.A.S.». 

C o m o c o n s e c u e n c i a d e l o a n t e r i o r , reclamó s e d e c l a r a r a 

«el incumplimiento del contrato de suministro de pollo en canal por parte 

de TRIÁNGULO POLLO RICO S.A.», y q u e , p o r t a n t o , «se declare 

civilmente responsable a la sociedad TRIÁNGULO POLLO RICO S.A. por 

los daños y perjuicios ocasionados a la sociedad AVÍCOLA POLLO 

ESTRELLA S.A.S.». [ 

1 . 3 . D e r i v a d o d e l o p r e c e d e n t e , pretendió q u e s e 

c o n d e n a r a a l a d e m a n d a d a a p a g a r $ 1 . 7 7 4 . 5 7 0 . 5 6 4 p o r 

c o n c e p t o d e d i f e r e n c i a s e n l a facturación d e l o s años 2 0 1 0 a 

2 0 1 4 , más i n t e r e s e s d e m o r a , l i q u i d a d o s a l a t a s a máxima 

v i g e n t e , e n l o s términos d e l artículo 1 1 1 d e l a L e y 5 1 0 d e 

1 9 9 9 . 

D e l m i s m o m o d o , s e l e c o n d e n a r a a p a g a r 

$ 1 2 7 . 7 1 5 . 5 3 9 , s u m a q u e c o r r e s p o n d e a l a s d i f e r e n c i a s d e 
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p r e c i o s f a c t u r a d o s e n t r e e l 2 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 y e l P 

d e j u l i o d e 2 0 1 4 , c o n j u n t a m e n t e c o n l o s réditos m o r a t o r i o s , 

e n l a f o r m a y a i n d i c a d a . 

I g u a l m e n t e , solicitó q u e l a c o n d e n a s e e x t e n d i e r a a l a s 

s u m a s d e $ 6 6 . 3 0 5 . 5 4 9 , p o r l o s g a s t o s a l o s q u e s e v i o 

o b l i g a d o a i n c u r r i r e n e l m e s d e j u l i o d e 2 0 1 4 ; $ 6 8 . 9 5 2 . 3 8 2 

p o r l o s d e a g o s t o d e 2 0 1 4 ; $ 6 3 . 9 2 8 . 1 4 4 p o r l o s d e s e p t i e m b r e 

d e e s e año; $ 3 6 . 0 1 2 . 0 9 1 p o r l o s d e o c t u b r e ; $ 3 1 . 7 4 7 . 0 9 9 

c o r r e s p o n d i e n t e s a l m e s d e n o v i e m b r e ; $ 2 8 . 2 2 7 . 5 7 0 e n 

d i c i e m b r e s i g u i e n t e , y $ 9 4 0 . 9 1 9 d i a r i o s , «desde el primero (1°) de 

Enero de 2015 y hasta que se reanude el suministro de pollo de canal». 

F i n a l m e n t e , r e s p e c t o d e e s a s s u m a s también s e deprecó 

l a o r d e n d e r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e i n t e r e s e s d e m o r a a l a 

t a s a máxima l e g a l p e r m i t i d a , d e s d e l a s f e c h a s a l u d i d a s y 

«hasta el pago total y satisfactorio del mismo». 

2. Sustento fáctico. 

2 . 1 . L a s o c i e d a d a c c i o n a n t e relató q u e celebró c o n l a 

s o c i e d a d Triángulo P o l l o R i c o S . A . «un CONTRATO DE 

SUMINISTRO DE POLLO EN CANAL, el cual inició desde el 20 de agosto 

de 2010». 

2 . 2 . A d u j o q u e e n d e s a r r o l l o d e l a convención, l a 

c o n v o c a d a l e s u m i n i s t r a b a «pollos en canal d AVÍCOLA POLLO 

ESTRELLA S.A.S., quien se encargaba de la distribución y 

comercialización en los mismos, en el denominado sistema de ventas 

TAT (Tienda a Tienda) de manera continua y permanente». 
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2 . 3 . Después d e d i f e r e n c i a r e l c o n c e p t o d e a v e s e n p i e 

d e l d e n o m i n a d o p o l l o e n c a n a l , y d e i n d i c a r q u e e n éste e l 

p e s o d e l a n i m a l s e reducía a u n 8 5 % , e l a c t o r señaló q u e l a 

d e m a n d a d a p a r a p r o c e d e r a l s a c r i f i c i o d e l p o l l o q u e había 

e n g o r d a d o , «utiliza entre otras los servicios de INDUAVES S.A.S., 

CONSORCIO AVÍCOLA SANTA HELENA LTDA., Y POLLO SUPREMO», a 

l o c u a l agregó q u e c u a n d o s e e n t r e g a b a e l p o l l o e n e l 

«heneficiadero», s e e l a b o r a b a n u n a s p l a n i l l a s e n l a s q u e 

c o n s t a b a «el número de aves a procesar, hora de llegada, hora final y 

en forma muy específica y detallada el número de aves, el peso bruto en 

kilos, el Destare o descuento por el guacal, el peso promedio en pie y 

finalmente el PESO NETO DE LOS ANIMALES EN PIE». 

2 . 4 . Anotó q u e e n m e d i o d e l a ejecución c o n t r a c t u a l , e l 

2 6 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 1 l a e n c a u s a d a l e había o t o r g a d o «un 

crédito rotativo [...]por valor de TRESCIENTOS SESENTA MILLONES DE 

PESOS M/OTE. ($360.000.000)», y c o m o r e s p a l d o a l c o n t r a t o d e 

s u m i n i s t r o s e habían c o n s t i t u i d o «CUATRO (4) hipotecas como 

garantía, lo cuál consta en comunicación del día 26 de septiembre de 

2011 y certificados de tradición y libertad de NUEVE (9) inmuebles». 

2 . 5 . Aludió a v a r i a s c o m u n i c a c i o n e s q u e l e remitió l a 

s o c i e d a d TRÁNGULO P O L L O R I C O S . A . , e n t r e e l l a s , l a d e 2 1 

d e a g o s t o d e 2 0 1 2 , m e d i a n t e l a c u a l l e s o l i c i t a b a «normalizarla 

cartera toda vez que a la fecha referenciada se encontraba sobregirado»; 

la d e 4 d e s e p t i e m b r e d e e s e año, e n l a q u e l e m a n i f e s t a b a 

«que debía cumplir con los compromisos adquiridos con dicha sociedad, 

cumpliendo con el cupo del crédito acordado»; l a f e c h a d a e l 2 3 d e 

o c t u b r e s i g u i e n t e , e n c u y o t e x t o l a a c c i o n a d a e x p u s o «que 

debido a un déficit en la producción avícola, era apremiante que 
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AVÍCOLA POLLO ESTRELLA S.A.S. normalizara su cartera a más tardar 

el día 31 de diciembre de ese año», y l a d e 4 d e marzo d e 2 0 1 3 

a l u s i v a a q u e «el cupo otorgado es por valor de Cuatrocientos Millones 

de Pesos ($400.000.000) cifra que no puede ser sobrepasada». 

2 . 6 . Indicó q u e a d i c i o n a l m e n t e había s u s c r i t o u n 

c o n t r a t o d e p r e n d a s i n t e n e n c i a c o n s u p r o v e e d o r s o b r e u n a 

máquina i n y e c t a r a I M A X 3 5 0 G E N I I S H - 5 0 N E E D L E S , p o r 

v a l o r d e $ 1 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , c o n e l f i n d e r e s p a l d a r l a ampliación 

d e l crédito r o t a t i v o y a r e f e r i d o , q u e e l 2 1 d e n o v i e m b r e d e 

2 0 1 3 s e adicionó h a s t a $ 6 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , acordándose c o m o 

p r e c i o d e v e n t a d e l k i l o d e p o l l o , d e mínimo $ 2 5 0 0 y máximo 

d e $ 3 0 0 0 . 

2 . 7 . Refirió q u e e l 2 d e j u l i o d e 2 0 1 4 «TRIÁNGULO POLLO 

RICO S.A. sin previo aviso ni comunicación a mi representada, suspendió 

el suministro de pollo en canal sin justificación alguna, y como 

consecuencia de dicha suspensión hizo que AVÍCOLA POLLO ESTRELLA 

S.A.S. incurriera en mora en el pago de sus obligaciones, en cese de 

actividades y grandes perjuicio económicos». 

2 . 8 . E x p u s o q u e u n a v e z s u s p e n d i d o e l s u m i n i s t r o l e 

escribió úna c a r t a a l a e n c a u s a d a «solicitando que se reanudara 

el despacho de pollos en canal, toda vez que al ser la demandada el 

único proveedor, se estaban causando graves perjuicios económicos», 

p e r o d i j o q u e d e e s a m i s i v a n o había r e c i b i d o r e s p u e s t a . 

2 . 9 . Explicó q u e e n t r e 2 0 1 0 y 2 0 1 4 l a s o c i e d a d 

Triángulo P o l l o R i c o S . A . había r e m i t i d o f a c t u r a s q u e , e n 

t o t a l , s u m a b a n $ 1 1 . 8 3 0 . 4 7 0 . 4 2 9 , «que corresponde a la venta de 

'pollo fresco en canal con viscera', es decir, animales ya sacrificados las 
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cuales toman en cuenta para la liquidación del valor de la factura el peso 

neto del pollo en pie conforme a la planilla elaborada en el beneficiadero 

o planta de sacrificio, sin tener en cuenta la merma de proceso, lo que 

implica que hay un sobreprecio del 15% por ser el peso el factor para 

determinar el valor final de la factura, lo cual implica un sobreprecio de 

MIL SETECIENTOS SETENTA Y CUATRO MILLONES QUINIENOS 

SETENTA MIL QUINIENTOS SESENTA Y CUATRO PESOS 

($1.774.570.564». 

Además, argüyó q u e n o o b s t a n t e h a b e r a c o r d a d o u n 

p r e c i o máximo d e $ 3 0 0 0 l a d e m a n d a d a n o l o respetó, l o q u e 

e n s u s e n t i r c o n t r a d i c e e l p r i n c i p i o d e l a b u e n a f e y g e n e r a 

u n sobrecosió p o r v a l o r d e $ 1 2 7 . 7 1 5 . 5 3 9 . 

2 . 1 0 . Relacionó l o s g a s t o s q u e s e v i o f o r z a d o a a f r o n t a r 

y c u y o r e c o n o c i m i e n t o p r e t e n d e , p a r a después a d u c i r q u e l a 

actuación d e l a c c i o n a d o e s v i o l a t o r i a d e l a s n o r m a s p r e v i s t a s 

e n e l D e c r e t o 2 1 5 3 d e 1 9 9 2 , además d e i m p l i c a r u n 

i n c u m p l i m i e n t o d e l c o n t r a t o . 

3. Actuación procesal. 

3 . 1 . N o t i f i c a d a l a s o c i e d a d d e m a n d a d a negó l a 

e x i s t e n c i a d e u n c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o , p o r q u e l a relación 

c o m e r c i a l s e d e b e c a t a l o g a r a l a l u z d e u n c o n t r a t o d e 

c o m p r a v e n t a «de POLLO FRESCO EN CANAL CON VÍSCERA, venta 

que se hacía con el otorgamiento de un crédito rotativo que la sociedad 

que represento otorgó a la sociedad demandante». 

Admitió q u e e l c o n t r a t o , a u n q u e c o n naturaleza. 

d i f e r e n t e , c o m o y a s e d i j o , había c o m e n z a d o e n 2 0 1 0 , p e r o 
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q u e d e s d e a n t e s s e p r e s e n t a b a n l a s v e n t a s t e n i e n d o c o m o 

c o m p r a d o r a a l a señora I s a b e l d e l P i l a r P i c o V a n e g a s . 

D e o t r o l a d o , cuestionó e l o b j e t o s o c i a l i n d i c a d o 

r e s p e c t o d e a m b a s s o c i e d a d e s y negó e l c o n c e p t o d e l 

d e n o m i n a d o p o l l o e n c a n a l , e n l a m e d i d a q u e l a s a c t i v i d a d e s 

r e l a t i v a s a l p r o c e s a m i e n t o d e c a r n e s e e n c u e n t r a n r e g l a d a s 

e n e l D e c r e t o 1 5 5 0 d e 2 0 0 7 , q u e l a s e s t i m a c o m o u n a 

producción d e carácter p r i m a r i o , l o q u e h a a c e p t a d o l a 

j u r i s p r u d e n c i a d e l C o n s e j o d e E s t a d o . 

T o c a n t e c o n e l trámite p r e v i o a l s a c r i f i c i o , anotó q u e 

s o b r e e l p a r t i c u l a r s e e x t i e n d e n d o s p l a n i l l a s , u n a r e l a t i v a a 

l a e n t r e g a d e l p o l l o y o t r a , d e n o m i n a d a «sack-off» o p l a n i l l a d e 

e n t r e g a d e l p o l l o d e c a n a l , l a c u a l , agregó, «se la entregan al 

beneficiario o comprador y allí siempre el peso de lo entregado es mayor 

al recibido por la hidratación que recibe el producto (agua y hielo)». 

F r e n t e a l crédito r o t a t i v o detalló l a s c o n d i c i o n e s d e s u 

o t o r g a m i e n t o , i n i c i a l m e n t e p o r $ 3 6 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , e s t o e s , «a) 

Crédito amparado con garantía real, hipoteca de tres predios; b) La venta 

sería de pollo fresco en canal con viscera; c) Las condiciones serían 

revisadas trimestralmente. Acuerdo que fue modificado con 

posterioridad al ampliarse el plazo y las condiciones del mismo». 

Aceptó e l envío d e l a s r e f e r i d a s c o m u n i c a c i o n e s , p e r o 

a d u j o q u e l a p r i m e r a d e n o t a b a q u e e l c o m p r a d o r había 

s o b r e p a s a d o e l c u p o d e d i c h o crédito y q U e , p o r l o t a n t o , «el 

pago de las futuras compras debe hacerse en efectivo y por anticipado», 

y agregó q u e e s a c a r t a «fue aceptada por la sociedad demandante. 
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ya que no manifestó nada al respecto y continuó con la relación comercial 

y no rechazó las facturas presentadas por la sociedad demandada». 

Indicó q u e e n o t r a d e l a s m i s i v a s s e había i n c r e m e n t a d o 

d i c h o crédito, «ya que para ese momento estaba en mora y por encima 

del valor del crédito aprobado», y d i o p o r c i e r t a s l a s demás, p e r o 

advirtió s o b r e e l q u e , e n s u c r i t e r i o , e r a e l v e r d a d e r o s e n t i d o 

d e l a s m i s m a s , e s t o e s , q u e s e debía b a j a r «el crédito rotativo a 

$300.000.000»; q u e s e debían r e u n i r «para establecer las 

condiciones del negocio en el año 2013»; q u e «se ha superado el límite 

de la cartera rotativa»; q u e «los plazos de 60 días no pueden seguir 

manejándose»; q u e «el despacho hace parte de la factura así no se 

encuentre facturado», y q u e «se está considerando el descuento dado ya 

que no cumple con los pagos ni con el volumen de compras». 

D i o p o r c i e r t o e l c o n t r a t o d e p r e n d a , p e r o n o h i z o l o 

m i s m o e n c u a n t o a l a s c o n d i c i o n e s p a r a n o r m a l i z a r l a 

c a r t e r a , l a s q u e , aseguró, «no cumplió la sociedad demandante». P o r 

l o t a n t o , s e v i o o b l i g a d a a p r e s e n t a r u n a d e m a n d a 

c o n s t i t u t i v a d e p r o c e s o e j e c u t i v o , c i r c u n s t a n c i a q u e n o 

impidió q u e l a s s o c i e d a d e s s i g u i e r a n e n c o n v e r s a c i o n e s y q u e 

s e d e s p a c h a r a p o l l o h a s t a j u l i o d e 2 0 1 4 , afirmación d e l a c u a l 

d e d u j o q u e «no fue una decisión arbitraria ni de un momento a otro, 

sino que existieron reuniones y avisos para tratar de normalizar el 

crédito rotativo». 

Manifestó q u e l e había, l l a m a d o l a atención e l h e c h o q u e 

«AVÍCOLA POLLO ESTRELLA S.A.S. nunca haya manifestado su protesta 

por el peso y por la factura expedida por la sociedad demandada si fuera 

cierto que el peso facturado no coincidiera con el recibido, ¿quién paga lo 

que no ha recibido?», máxime q u e d e h a b e r r e c l a m o s a c e p t a d o s . 
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s e podía g e n e r a r «por la sociedad demandada una nota crédito que 

se abonaba al crédito rotativo», lo q u e e n e f e c t o sucedió «tal como es 

certificado por la Revisora Fiscal de Triángulo Pollo Rico, al indicar en 

certificación de 25 de mayo de 2015 que el valor de esas notas créditos 

fue de $203.539.106.20 de los años 2010 a 2014». 

Comentó q u e e n e l p r o c e s o e j e c u t i v o l a e n t o n c e s 

d e m a n d a d a n o «manifestó su inconformidad con el valor ni con el peso 

indicado en la misma», f u e r a d e q u e e s t a b a «en libertad de comprar 

o no el producto ofrecido si fuera cierto que se estaba vendiendo por 

encima de los precios del mercado». 

Señaló " q u e e l v a l o r v e n d i d o e n t r e 2 0 1 0 y 2 0 1 4 e r a 

s u p e r i o r a l i n d i c a d o e n e l l i b e l o y q u e n u n c a s e pactó 

e x c l u s i v i d a d . Aseguró n o h a b e r v i o l a d o l a s n o r m a s s o b r e 

l i b r e c o m p e t e n c i a y negó l o s p e r j u i c i o s y g a s t o s , c u y a 

indemnización s e pretendía. 

3 . 2 . S e o p u s o a l a p r o s p e r i d a d d e l a s p r e t e n s i o n e s y , 

c o n e l f i n d e e n e r v a r l a s , planteó l a s e x c e p c i o n e s q u e 

denominó «violación de la sociedad demandante a su propia conducta 

contractual o violación al principio o teoría 'de lo actos propios'»; 

«violación por parte de la sociedad demandante al principio 'de la buena 

fe contractual'»; «cosa juzgada y caducidad de la demanda»; 

«incumplimiento de la sociedad demandante a sus obligaciones 

contractuales o exceptio non adimpleti contractas»; y , «el pago de las 

facturas de venta materializa el contrato de venta del pollo fresco en 

canal con viscera y una vez recibidas sin protesta por el comprador, este 

no puede ser oído en el proceso sobre faltantes de mercancía». 
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4 . L a sentencia de primera instancia . 

E n a u d i e n c i a c e l e b r a d a e l 3 1 d e m a y o d e 2 0 1 6 , e l 

J u z g a d o d e p r i m e r g r a d o dictó s e n t e n c i a , e n l a q u e determinó 

q u e l a relación c o n t r a c t u a l s u s c i t a d a e n t r e l a s p a r t e s e r a d e 

s u m i n i s t r o , después d e l o c u a l definió l o s p r o b l e m a s 

jurídicos a r e s o l v e r , e s t o e s , «1) Si entre el 20 de agosto de 2010 y 

el 1° de julio de 2014, la demandada cobró el precio de las aves, por su 

peso como pollo 'en pie', cuando se debía cobrar como pollo 'en canal con 

visceras'; 2) Si para el periodo comprendido entre el 21 de noviembre de 

2013 y el 1° de julio de 2014, existió un sobreprecio en el suministro de 

pollo en canal con visceras (precio que excedió un tope pactado, de 3000 

por kl), y 3) Si el 2 de julio de 2014, el demandado suspendió 'en forma 

intempestiva el suministro, generando con ello, unos perjuicios a Pollo 

Estrella S.A.S.». 

R e s p e c t o d e l p r i m e r o d e e l l o s , e l J u z g a d o consideró q u e 

l a p a r t e d e m a n d a n t e n o había d e m o s t r a d o «que la 'merma de 

proceso, que se probó afectaba el peso del pollo en un 15%, repercutiera 

en idéntico porcentaje (el 15%) en el precio del producto. E s que no resulta 

lógico considerar, que el valor resultante de carne y visceras comestibles, 

es igual, que el proveniente del peso de la merma (sangre, cutícula, 

plumas y demás desperdicios)». 

E n t o r n o d e l s e g u n d o a d u j o q u e «no todas las operaciones 

por encima de 3000 pesos pueden ser calificadas como contrarias al 

precio del contrato, pues también se observa, que existe una 

comunicación posterior, de 7 de mayo de 2014, proveniente de Triángulo 

Pollo Rico S.A. [...], en la que esta señaló que el precio del pollo, en 

adelante, sería por valor de mercado». P o r t a l razón l a 

indemnización p o r e s t e c o n c e p t o , concluyó, n o podía s e r 

t o t a l . 
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E n r e f e r e n c i a a l t e r c e r p r o b l e m a jurídico, consideró e s a 

D e p e n d e n c i a j u d i c i a l q u e «al suspender Pollo Rico S.A. la entrega de 

pollo a la demandante, sin siquiera, haber dado un preaviso de los 

motivos, incurrió en un quebranto al deber de buna fe», y agregó q u e 

«[e]n ese panorama, es diáfano, que aún para la suspensión se debió dar 

un preaviso, y poner en conocimiento de Pollo Estrella S.A.S. las 

circunstancias que a juicio de la demandada, le impedían seguir 

suministrando el pollo, con la regularidad que lo venía haciendo. Así lo 

debió hacer, con miras a no generar traumatismos que pudiera llevar a 

la quiebra de su contraparte contractual.» 

N o o b s t a n t e l o a n t e r i o r , estimó q u e l o s p e r j u i c i o s s e 

c i r c u n s c r i b i e r o n a l o s g a s t o s o p e r a c i o n a l e s , l o s q u e n o 

g u a r d a n relación d e c a u s a l i d a d c o n l a c o n d u c t a d e l a 

d e m a n d a d a . 

F i n a l m e n t e , juzgó q u e e n e l c a s o n o a p l i c a b a l a teoría 

d e l o s a c t o s p r o p i o s n i l a excepción d e c o n t r a t o n o c u m p l i d o . 

E n s u m a , negó l a s p r e t e n s i o n e s r e l a t i v a s a l c o b r o d e l 

p o l l o p o r u n p e s o d i s t a n t e d e l r e c i b i d o ; concedió 

p a r c i a l m e n t e l o p e d i d o e n c u a n t o a a l g u n a s f a c t u r a s q u e 

s u p e r a b a n e l p r e c i o t e c h o d e $ 3 0 0 0 , y a u n q u e declaró q u e l a 

d e m a n d a d a había d e s c o n o c i d o l a b u e n a f e c o n t r a c t u a l , negó 

l a pretensión i n d e m n i z a t o r i a . 

E L SENTENCIA IMPUGNADA 

E n a u d i e n c i a d e 2 9 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 6 , l a S a l a C i v i l 

d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e Bogotá revocó 

l a s e n t e n c i a d e p r i m e r g r a d o y , e n s u l u g a r , declaró q u e e n t r e 
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l a s p a r t e s existió u n c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o , a l t i e m p o q u e 

declaró p r o b a d a s l a s e x c e p c i o n e s d e c o s a j u z g a d a , c o n 

a l g u n a s s a l v e d a d e s q u e indicó, e i n c u m p l i m i e n t o d e l a s 

o b l i g a c i o n e s c o n t r a c t u a l e s p o r p a r t e d e l a d e m a n d a d a . 

E n t a l v i r t u d , decretó l a terminación d e l p r o c e s o , ordenó 

e l l e v a n t a m i e n t o d e l a s m e d i d a s c a u t e l a r e s y condenó e n 

c o s t a s , e n a m b a s i n s t a n c i a s , a l a p a r t e c o n v o c a n t e . 

E n p r i m e r l u g a r , e l T r i b u n a l a d u j o q u e había h e c h o s 

p r o b a d o s , e n t r e e l l o s l a e x i s t e n c i a d e u n a relación c o m e r c i a l 

e n t r e l a s p a r t e s , e n c u y o d e s a r r o l l o l a d e m a n d a d a l e otorgó 

u n crédito r o t a t i v o a l a d e m a n d a n t e , e n cuantía i n i c i a l d e 

$ 3 6 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , l u e g o a m p l i a d o h a s t a $ 6 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , 

a m p a r a d o c o n garantías r e a l e s . 

Encontró a c r e d i t a d o también q u e e n e l m a r c o d e e s o s 

créditos s e suscribió e l pagaré número C A I 6 5 5 0 1 7 2 d e 1 9 d e 

a g o s t o d e 2 0 1 0 , a c a r g o d e l a p a r t e d e m a n d a n t e , e l c u a l sirvió 

d e f u n d a m e n t o p a r a l a presentación d e u n p r o c e s o e j e c u t i v o , 

f i n c a d o e n q u e ésta n o había d a d o c u m p l i m i e n t o a l o p a c t a d o 

e n e l crédito r o t a t i v o y n o había c o m p r a d o l o s d o s v i a j e s 

d i a r i o s d e p o l l o . 

D e l m i s m o m o d o , entendió a c r e d i t a d o q u e l a relación 

c o m e r c i a l había t e r m i n a d o d e b i d o a l i n c u m p l i m i e n t o p o r 

p a r t e d e P o l l o E s t r e l l a S . A . S . , l o q u e derivó d e l i n t e r r o g a t o r i o 

d e p a r t e a b s u e l t o p o r l a p a r t e d e m a n d a n t e e n e s t e p r o c e s o . 
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Además, d i o p o r s e n t a d o q u e e n l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a 

d e n t r o d e l p r o c e s o e j e c u t i v o s e había d e c l a r a d o p r o b a d a l a 

excepción d e p a g o d e l a obligación e n f o r m a p a r c i a l , así c o m o 

e x t i n g u i d o e l s a l d o d e l a obligación i n c o r p o r a d a a e s e título 

c o n l a c o n s e c u e n t e terminación d e l p r o c e s o . 

I g u a l m e n t e , consideró d e m o s t r a d o q u e l a c a u s a d e l 

p r o c e s o s e resumía e n q u e l a d e m a n d a d a «Facturó el peso del 

pollo en canal en cantidades superiores a las realmente entregadas»; 

«Facturó el pollo en canal a precios superiores a los acordados»; 

«Suspendió de manera definitiva e intempestiva el suministro de dicho 

producto, lo que pidió fuera declarado». 

Describió l a oposición d e l a d e m a n d a d a e n e s t e j u i c i o , 

p a r a después a l u d i r a l a comunicación d e 2 1 d e n o v i e m b r e 

d e 2 0 1 3 , m e d i a n t e l a c u a l Triángulo P o l l o R i c o S . A . l e 

i n f o r m a b a a Avícola P o l l o E s t r e l l a S . A . S . «Zas condiciones 

comerciales que debía cumplir para normalizar la cartera que presentaba 

una mora de 60 días, tales como: 

1. - La autorización del aumento del cupo de crédito hasta por 

$600.000.000, previo lo cual debía inscribirse la prenda. 

2. - Se debía comprometer a comprar 2 viajes de pollo diarios sin 

importar su peso y el valor pagado sería aplicado a las facturas 

vencidas. 

3. - El precio del kilo de pollo será de mínimo $2500 y máximo 

$3000, siempre y cuando los precios de la producción no aumenten. 

4. - En caso de no realizar el pago del producto de acuerdo a esas 

condiciones. Triángulo Pollo Rico no estará en la obligación de despachar 

el producto y procederá de inmediato a realizar el cobro de la totalidad 

de la cartera que a la fecha se adeude, así como a folio 31 del cuaderno 

1.» 
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Y p o r último, t u v o p o r c i e r t o , c o n f u n d a m e n t o e n 

i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e , q u e «Avícola Pollo Estrella adeuda a 

Triángulo Pollo Rico por la venta de pollo fresco en canal con visceras, la 

suma de $615.000.000, tal como lo reconoció su representante legal en 

ese interrogatorio de parte que se le practicó». 

P o s t e r i o r m e n t e , e l T r i b u n a l procedió a i n t e r p r e t a r l a 

d e m a n d a , l o q u e estimó n e c e s a r i o , y e n e s e o r d e n «la Sala 

analizará el caso bajo la óptica del incumplimiento contractual en 

obediencia del deber judicial de interpretar la demanda cuando quiera 

que el planteamiento de las pretensiones no ofrezca la claridad y 

precisión necesarias». 

A h o r a , a n t e s d e a b o r d a r l o s p r o b l e m a s jurídicos 

e m e r g e n t e s e n e l p r o c e s o , e l T r i b u n a l valoró «la existencia de un 

negocio jurídico entre las partes, claro que lo hubo, y a pesar de la honda 

divergencia que hoy sostienen en cuanto a su naturaleza, una parte, 

contrato de suministro, otra parte dice que es un contrato de 

compraventa, esta Sala desde ya lo califica como de suministro y en ello 

se le otorga razón al juzgador de primer grado, si se tiene en cuenta que 

no se trató de un contrato de ejecución instantánea, sino de tracto 

sucesivo, ni de una prestación única sino de múltiples, que si bien 

involucraban todas esas ventas, lo que buscaban en últimas era 

mantener la relación comercial por un largo periodo de tiempo». 

Y agregó q u e p r u e b a d e e l l o s o n l a s «fapturas de venta que 

desde el año 2010 hasta el año 2014 sirvieron para documentar las 

transacciones existentes entre las partes, así como las diferentes 

comunicaciones remitidas entre directivos de ambas sociedades, en las 

que se establecían no sólo las condiciones de ese contrato, sino las 

modificaciones introducidas al mismo, al punto que la demandada le 

concedió un cupo rotativo, le hizo una ampliación a $600.000.000 a la 

demandante, pero le impuso una serie de condiciones para que 
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normalizara su cartera, como se ve en la misiva del 21 de noviembre de 

2013, a la que hice alusión cundo me referí a los hechos probados en el 

expediente que consta a folio 31, es este un genuino contrato de 

suministro en el que dejó de ser una prestación principal cual era proveer 

pollo por canal, para incorporarse otras adicionales como obligaciones 

hipotecarias y prendarias, además del pago del crédito». 

L a c o r r e s p o n d e n c i a i n t e r p r e t a t i v a d e l a s d o s i n s t a n c i a s , 

r e s p e c t o a l a e x i s t e n c i a d e u n c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o , s e 

r o m p e e n c u a n t o a l a r e s p o n s a b i l i d a d d e c r e t a d a , d a d o q u e , 

p a r a e l T r i b u n a l «esta no es una acción de responsabilidad civil 

propiamente dicha, pues la lectura en conjunto de la demanda 

demuestra que su objeto es otro, sino además porque tanto esa 

pretensión como aquella que apuntaba a que se declarara el 

incumplimiento por haber facturado el peso del pollo en canal en 

cantidades superiores a las realmente entregadas no podían ser objeto 

de discusiones a través de este proceso, al haber operado en su contra 

el fenómeno de la preclusión.» 

L o a n t e r i o r s e f u n d a m e n t a e n q u e t o d o s l o s a s p e c t o s 

r e l a c i o n a d o s c o n e l c o b r o d e l p o l l o e n c a n a l s e habían 

d o c u m e n t a d o e n l a s f a c t u r a s , c u y o i m p a g o c o n d u j o a l a 

presentación d e l a d e m a n d a e j e c u t i v a ; l u e g o , s i e n d o e l l o así, 

r e s u l t a b a lógico q u e e n e s e e s c e n a r i o s e c u e s t i o n a r a e l v a l o r 

e x i g i d o , l o q u e , s i n e m b a r g o , n o s e h i z o . 

P o r e l l o s e preguntó e l T r i b u n a l : «¿no será entonces esa la 

oportunidad para oponerse al valor contenido en esos títulos?, es decir, 

si el ejecutado alegó que ya había pagado las facturas y que por eso no 

había lugar a diligencias ni a exigir el pagaré, se pregunta la Sala por 

qué entonces no alegó en ese juicio que lo que se estaba cobrando en 

tales documentos, no era lo que se debía, ya sea porque le estaban 
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facturando el pollo en cantidades superiores a las realmente entregadas, 

ora por encima del valor pactado o sea $3000, ¿no era esa la oportunidad 

para determinar si los documentos, facturas de venta, en las que se 

soportó la obligación incorporada en el pagaré, objeto de recaudo, fueron 

llenados por un valor cierto, acorde con la realidad del negocio?». 

R e s p e c t o d e l o e x p u e s t o e n p r e c e d e n c i a , l a S a l a aseveró 

también q u e «las irregularidades contenidas en las facturas y cuya 

supuesta falta de pago dio lugar a la formulación del juicio ejecutivo, 

debieron proponerse y decidirse al interior de ese asunto dentro de la 

oportunidad legalmente prevista para ello». 

C o n t i n u a n d o c o n e s t e p u n t o , e l ad quem indicó q u e e l 

v a l o r d e l crédito r o t a t i v o s e p a g a b a c o n l a cancelación d e l a s 

f a c t u r a s d e v e n t a , l o c u a l s e a c r e d i t a c o n l a s m i s i v a s d e 2 1 

d e a g o s t o d e 2 0 1 2 y 2 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 . Además, e s a 

c i r c u n s t a n c i a f u e a c e p t a d a p o r e l r e p r e s e n t a n t e l e g a l d e l a 

d e m a n d a n t e , e n i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e a b s u e l t o e n e l 

p r o c e s o e j e c u t i v o . 

C o r o l a r i o d e l o e x p u e s t o , e l T r i b u n a l concluyó d i c i e n d o 

q u e «el solo hecho de no haberse planteado la totalidad de los medios 

defensivos o exceptivos contra la obligación ejecutada, pone en evidencia 

la configuración de la exceptiva de preclusión que en efecto se declarará 

en esta instancia». 

E n l o q u e atañe a l s u p u e s t o i n c u m p l i m i e n t o d e l a 

d e m a n d a d a , c u a n d o s e negó a s e g u i r s u m i n i s t r a n d o e l p o l l o , 

l a s e g u n d a i n s t a n c i a entendió q u e «fue Avícola Pollo Estrella 

S.A.S., quien primeramente se sustrajo de cumplir con sus obligaciones 

contractuales al incurrir en mora en el pago de la obligación dineraria 

que tenía para con su co-contratante, ello se concluye luego de reparar 
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en su propio dicho, específicamente el interrogatorio de parte que se le 

practicó al representante legal, donde allí confesó 'si es cierto' cuando se 

le hacía la pregunta que si debía algún dinero con respecto a la venta del 

pollo fresco en canal con visceras y consta a folio 341 lo que pone en 

evidencia que ya había entrado en mora contractual en el momento en 

que formuló esta acción». 

A d i c i o n a l m e n t e , consideró q u e n o e r a d e r e c i b o a f i r m a r 

q u e l a suspensión d e l s u m i n i s t r o s e p r o d u j o s i n p r e v i o a v i s o 

e i n j u s t i f i c a d a m e n t e , s i s e t i e n e e n c u e n t a «la comunicación de 

21 de noviembre de 2013»; p u e s , p a r a d i c h a C o l e g i a t u r a , «este es 

un claro aviso de las consecuencias que acarrearía un eventual 

incumplimiento como el que efectivamente se materializó, de modo que 

no resulta acertado afirmar que la demandante desconocía no solo que 

estaba desatendiendo sus prestaciones, sino además cuáles eran las 

consecuencias que ese proceder le acarrearían cuando estaba más que 

notificada de ello». 

F r e n t e a l a excepción d e c o n t r a t o n o c u m p l i d o , estimó 

q u e «si en los contratos bilaterales ninguno de los contratantes está en 

mora dejando de cumplir lo pactado mientras el otro no lo cumpla por su 

parte o no se allana a cumplirlo en la forma y tiempo debidos como lo 

ordena el artículo 1609 del Código Civil, resulta incontestable que la aquí 

demandante no estaba habilitada para incoar la acción de 

incumplimiento por lo que este medio exceptivo también habrá de 

declararse probado». 

líl. DEMANDA D E CASACIÓN 

L a s o c i e d a d d e m a n d a n t e . Avícola P o l l o E s t r e l l a S . A . S . , 

i n t e r p u s o r e c u r s o d e casación e n c o n t r a d e l a , s e n t e n c i a 

c o m e n t a d a , e l c u a l , u n a v e z a d m i t i d o , l a c o n d u j o a p r e s e n t a r 
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l a c o r r e s p o n d i e n t e d e m a n d a . E n e l l a p l a n t e a c i n c o c a r g o s , 

c u y o s a r g u m e n t o s s e s i n t e t i z a n d e l a s i g u i e n t e m a n e r a : 

CARGO PR IMERO 

C o n f u n d a m e n t o e n l a c a u s a l p r i m e r a , e s t o e s , violación 

d i r e c t a d e n o r m a s u s t a n c i a l , denunció e l c e n s o r l a f a l t a d e 

aplicación d e l o s artículos 8 8 0 , 9 6 8 , 9 6 9 , 9 7 0 , 9 7 1 , 9 7 2 , 9 7 3 , 

9 7 7 y 9 8 0 d e l Código d e C o m e r c i o , así c o m o d e l c a n o n 5 d e 

l a L e y 5 7 d e 1 8 8 7 . A l m i s m o t i e m p o , recriminó l a i n d e b i d a 

interpretación d e l o s p r e c e p t o s 1 5 4 6 y 1 6 0 9 d e l Código C i v i l . 

Argüyó q u e c u a n d o e l T r i b u n a l abordó l a r u p t u r a 

i n t e m p e s t i v a d e l s u m i n i s t r o invocó l a excepción d e c o n t r a t o 

n o c u m p l i d o y , e n e s e o r d e n , l e imputó a l a d e m a n d a n t e 

«haber desatendido primero sus obligaciones contractuales al incurrir en 

mora en el pago», conclusión a l a q u e arribó «porque en el 

interrogatorio admitió como 'cierto' deber la suma de $615.000.000 y 

consta a folio 341 'que ya había entrado en mora contractual en el 

momento en que formuló esta acción'». 

Aseveró q u e s e g u i d a m e n t e e l ad quem d e d u j o d e l a 

comunicación d e 2 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 q u e «es verdad que 

el demandante estaba en mora de pagar alguna factura, o un periodo 

del crédito rotativo estando en curso el contrato de suministro». D e e s e 

m o d o , e l T r i b u n a l entendió a c r e d i t a d a l a relación d e 

s u m i n i s t r o e n t r e l a s p a r t e s , p e r o «cayó en el infortunio de omitir 

las reglas propias de esa institución contractual y más precisamente las 

normas que gobiernan los estadios de crisis del contrato por 

incumplimiento.» -
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E l y e r r o , advirtió, c o n s i s t e e n q u e e l T r i b u n a l t u v o a l 

d e m a n d a n t e c o m o c o n t r a t a n t e i n c u m p l i d o a l a l u z d e 

c o n c e p c i o n e s básicas d e insatisfacción c o n t r a c t u a l , e s t o e s , 

l a s d e r i v a d a s d e l o d i s p u e s t o e n l o s artículos 1 5 4 6 y 1 6 0 9 d e l 

Código C i v i l , l a s q u e según e l c e n s o r r e s u l t a b a n «insuficientes 

para gobernar las relaciones entre proveedor y el consumidor en el 

contrato de suministro». 

Además, e l artículo 5 d e l a L e y 5 7 d e 1 8 8 7 e s t a b l e c e q u e 

d e b e p r e f e r i r s e l a disposición e s p e c i a l a l a g e n e r a l , l o q u e 

a p l i c a d o a l e v e n t o a c t u a l o b l i g a a c o n c l u i r q u e a l n o h a b e r s e 

o b s e r v a d o l a s r e g l a s d e l s u m i n i s t r o , éste artículo f u e 

d e s c o n o c i d o . 

Aludió e l r e c u r r e n t e a l a teoría d e l a b u s o d e l d e r e c h o , l a 

c u a l analizó t e n i e n d o e n c u e n t a d o c t r i n a n a c i o n a l e 

i n t e r n a c i o n a l , además d e j u r i s p r u d e n c i a l o c a l y foránea. E n 

e s e ámbito, s o s t u v o q u e «una ruptura intempestiva del contrato en 

condiciones de abuso, no es solo una manifestación del contrato mismo, 

sino que la terminación o culminación del contrato en cuanto excede o 

cruce el umbral de lo permisible, y entre en el terreno del injusto y la 

desmesura, ya no sería necesariamente un momento del contrato, ni un 

desprendimiento natural del negocio jurídico, sino una manifestación 

autónoma del abuso...». 

E n e l m i s m o s e n t i d o y b a j o e l a m p a r o d e l c a n o n 9 7 2 d e l 

C . d e C o m e r c i o , e l i m p u g n a n t e a d u j o q u e l a p a r t e 

d e m a n d a d a , c o m o p r o v e e d o r , «estaba obligada a dar un 'preaviso' 

prudencial antes de dar por incumplida alguna obligación y romper 

intempestivamente el contrato», a c t i v i d a d q u e n o desplegó y e l 

T r i b u n a l desdeñó. 
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E s más, c o n c i m i e n t o e n e l p r e c e p t o 9 7 3 ibídem, c u y o 

s e n t i d o auscultó e n l o s m i s m o s c o n t o r n o s , concluyó q u e «el 

incumplimiento de una de las partes relativo a alguna de las 

prestaciones, tan solo conferirá derecho a la otra para dar por terminado 

el contrato, cuando ese incumplimiento le haya ocasionado perjuicios 

graves o tenga cierta importancia, capaz por si solo de mermar la 

confianza de esa parte en la exactitud de la otra para hacer los 

suministros sucesivos». S i n e m b a r g o , e n e s t e c a s o l a t e n u i d a d , 

l e v e d a d , i n a n i d a d o i n t r a s c e n d e n c i a d e l i n c u m p l i m i e n t o 

excluía l a p o s i b i l i d a d d e r e c l a m a r resolución o excepción d e 

c o n t r a t o n o c u m p l i d o . 

Así l a s c o s a s , c o m o e l T r i b u n a l excluyó l a aplicación d e 

l o s artículos 9 7 2 , 9 7 3 y 9 7 7 d e l C . d e C o m e r c i o , «ni siquiera se 

colocó en el dilema de juzgar la trascendencia del incumplimiento, ni 

hubo de averiguar si los perjuicios recibidos por el proveedor eran graves 

o eran de magnitud o importancia tales que fueran capaces por sí solos 

de mermar la confianza del consumidor para atender las obligaciones 

derivadas de los suministros sucesivos». 

D e l m i s m o m o d o , omitió c o n s i d e r a r q u e p a r a l a 

terminación d e l s u m i n i s t r o s e n e c e s i t a b a e n v i a r u n 

d e s a h u c i o p r u d e n c i a l , c i r c u n s t a n c i a s t o d a s q u e , d e h a b e r s e 

c o n s i d e r a d o , e s t o e s , d e h a b e r s e d a d o aplicación a l a c i t a d a 

n o r m a t i v a , e l T r i b u n a l «hubiera tenido que concluir que la ruptura 

intempestiva del contrato de suministro realizada por la demandada 

Triángulo Pollo Rico S.A. fue contraria a la ley y que por tanto procedía 

la imputación hecha en la demanda a ese título con la consiguiente 

indemnización de perjuicios como fueron pedidos en la demanda.» 
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P o r h a b e r i n c u r r i d o e n violación i n d i r e c t a p o r e r r o r d e 

h e c h o , s e denunció l a violación d e l o s artículos 8 8 2 , 9 0 5 , 

9 6 8 , 9 6 9 , 9 7 0 , 9 7 1 , 9 7 2 , 9 7 3 , 9 7 7 y 9 8 0 d e l C . d e C o m e r c i o , 

y l o s artículos 1 5 4 6 y 1 6 0 9 d e l C . C i v i l . 

S e refirió a l a s u p u e s t a confesión d e l r e p r e s e n t a n t e l e g a l 

d e l a p a r t e a c t o r a , según l a c u a l había a c e p t a d o q u e l a 

e m p r e s a entró e n m o r a e n e l p a g o d e $ 6 1 5 . 0 0 0 . 0 0 0 , p u e s 

d i c h a p r u e b a n o podía a n a l i z a r s e e n f o r m a a i s l a d a , s i n o a l a 

l u z d e l a s demás p r u e b a s d e l p r o c e s o e j e c u t i v o a l l e g a d o , «que 

de haberlas considerado le habrían llevado a una conclusión distinta.» 

D e e s e m o d o , «si el Tribunal no hubiere cercenado el alcance del 

proceso ejecutivo que comentó con el propósito de dar por probada la 

cosa juzgada, hubiera tenido que concluir que el título ejecutivo que allí 

se cobró, el que fuera emitido por Avícola Pollo Estrella S.A.S., en favor 

del proveedor operó como pago de la obligación», e s t o e s , e l g i r o d e l 

título v a l o r s e h i z o p a r a p a g a r l a obligación n a c i d a d e l 

s u m i n i s t r o . 

E n e s e o r d e n , e l j u z g a d o r d e s e g u n d o g r a d o desvió e l 

c o n t e n i d o d e l a s e n t e n c i a d i c t a d a e n e l p r o c e s o e j e c u t i v o q u e 

declaró p r o b a d a l a excepción d e p a g o c o n f o r m e l o s p r e c e p t o s 

9 0 5 , 6 4 3 y 8 8 2 d e l C . d e C o m e r c i o , y d e r i v a d o d e e l l o afirmó 

e r r a d a m e n t e q u e l a c o n v o c a n t e f u e l a q u e p r i m e r o incumplió 

e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o . 
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D e o t r o l a d o , s i n o s e h u b i e r a d e s f i g u r a d o e l c o n t e n i d o 

d e l c o n t r a t o y d e l a imposición d e l a «nota» d e 2 1 d e n o v i e m b r e 

d e 2 0 1 3 , habría e s t i m a d o q u e e n u n c o n t r a t o d e t r a c t o 

s u c e s i v o e n c u y a ejecución s e otorgó u n crédito r o t a t i v o , 

m e d i a n t e c u p o s s u c e s i v o s d e e n d e u d a m i e n t o , l a d e u d a d e 

u n a c a n t i d a d d e mercancías n o e r a u n a violación d e l 

c o n t r a t o . 

Más todavía, s i e l T r i b u n a l h u b i e r a v i s t o l a s garantías 

o t o r g a d a s e n f a v o r d e l p r o v e e d o r , h u b i e r a c o n c l u i d o q u e d e 

h a b e r e x i s t i d o l a t a r d a n z a , q u e e n v e r d a d n o l a h u b o , l a 

d e m o r a sería i n t r a s c e n d e n t e . 

C o n t i n u a n d o c o n e s t e c a r g o e l c a s a c i o n i s t a s e refirió a 

l a m i s i v a d e 2 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 , p u e s l a m i s m a n o 

p u e d e e q u i v a l e r a l p r e a v i s o p r u d e n c i a l q u e e x i g e n l o s 

artículos 9 7 2 , 9 7 3 y 9 7 7 c i t a c i o s , e s t o e s , «se equivocó el Tribunal 

cuando vio en la misiva el 'preaviso prudencial', pues la misiva no 

contiene un anuncio del día en que cesará el suministro, para que el 

consumidor pudiera tomar las debidas providencias frente a la ruptura 

definitiva del contrato, que es en últimas la teleología de un 'preaviso 

prudencial'. En suma, el Tribunal vio en la comunicación un 'preaviso 

prudencial', cuando no hay aviso y mucho menos tiene el carácter de 

prudencial». 

Además, e s a comunicación n o podía s i g n i f i c a r u n 

p r e a v i s o p o r q u e después d e e s a f e c h a «la demandada continuó la 

provisión, lo hizo hasta el 2 de julio de 2014, con lo cual sembró en la 

conciencia de la demandante la idea de que el contrato continuaba 

vigente sin que la tardanza en el pago fuera un evento de la magnitud 

suficiente para justificar la quiebra del contrato». I n c l u s o , d e l a 
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• ' i i i 

continuación d e l c o n t r a t o s e dejó c o n s t a n c i a e n l a m i s i v a d e l 

7 d e m a y o d e 2 0 1 4 , q u e l a s e g u n d a i n s t a n c i a dejó d e 

a p r e c i a r . 

E n t o n c e s , e n l a s e n t e n c i a i m p u g n a d a «se incurrió en graves 

errores de hecho, pues supuso la existencia de prueba de algunos 

hechos, alteró el contenido objetivo de otros a los que asignó un sentido 

del cuál carecen, con total olvido de los medios probatorios que se 

enuncian en este cargo, cuya estimación le hubieran llevado con 

seguridad a una decisión distinta, desechando el incumplimiento que le 

sirvió de pretexto para aplicar la excepción de contrato no cumplido, y 

determinado jinálmente la responsabilidad del proveedor». 

CARGO T E R C E R O 

C o n f u n d a m e n t o e n l a c a u s a l p r i m e r a d e casación, s e 

reclamó l a violación d i r e c t a , p o r aplicación i n d e b i d a , d e l o s 

artículos 3 3 2 , 5 1 2 d e l C . d e P r o c e d i m i e n t o C i v i l , 7 8 4 d e l C . 

d e C o m e r c i o , y f a l t a d e aplicación d e l o s p r e c e p t o s 8 8 0 , 9 6 8 , 

9 6 9 , 9 7 0 , 9 7 1 , 9 7 2 , 9 7 3 , 9 7 7 y 9 8 0 d e l a l e y m e r c a n t i l . 

E n e l d e s a r r o l l o d e l c a r g o , e l r e c u r r e n t e denunció q u e e l 

T r i b u n a l subsumió t o d o e l d e b a t e s o b r e l a d i f e r e n c i a d e 

p r e c i o s y c a n t i d a d e s e n t r e g a d a s y c o b r a d a s , a l a n e c e s i d a d 

d e h a b e r v e n t i l a d o e s a s c i r c u n s t a n c i a s e n e l p r o c e s o 

e j e c u t i v o , p o r l o c u a l l a s e n t e n c i a allí d i c t a d a habría 

e x t i n g u i d o l a jurisdicción d e l E s t a d o . «[LJuego se exoneró el 

Tribunal de resolver el fondo del asunto y el reclamo por abuso en la 

fijación del precio y mermas en la entrega». 
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D e e s a m a n e r a s e violó e l c a n o n 8 8 0 d e l C . d e C o m e r c i o , 

e n v i r t u d d e l c u a l s e e s t a b l e c e e l d e r e c h o d e l d e u d o r a 

r e c t i f i c a r s i e m p r e e l f i n i q u i t o e n l o s c o n t r a t o s d e 

colaboración, a l o c u a l agregó q u e p a r a c o n s t r u i r e l 

a r g u m e n t o d e l a c o s a j u z g a d a o d e l a preclusión q u e declaró, 

s e d e j a r o n d e a p l i c a r l o s artículos y a r e f e r i d o s , q u e r e g u l a n 

e l d e r e c h o a r e c t i f i c a r e l f i n i q u i t o . 

D e o t r o l a d o , esgrimió q u e n o e r a p o s i b l e r e c l a m a r e n e l 

p r o c e s o e j e c u t i v o l a indemnización d e r i v a d a d e l a imposición 

d e u n p r e c i o e x c e s i v o y l a m e r m a d e l p e s o . 

CARGO CUARTO 

P o r idéntica vía d i r e c t a s e alegó l a violación d e l a s 

m i s m a s n o r m a s c i t a d a s e n e l c a r g o a n t e r i o r . 

S e f i n c a e l r e c u r r e n t e e n q u e n o podía d e c l a r a r s e l a 

excepción d e c o s a j u z g a d a c o n b a s e e n u n a s e n t e n c i a 

a n t e r i o r , n o e j e c u t o r i a d a , f u e r a d e q u e , c o m o también s e 

a d u j o e n e l c u a r t o c a r g o , e l p r o c e s o e j e c u t i v o n o permitía e l 

e s c r u t i n i o d e t o d o e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o q u e e s d e 

colaboración, d e t r a c t o s u c e s i v o y d e l a r g a duración. 

CARGO QUINTO 

Censuró l a violación i n d i r e c t a , p o r e r r o r d e h e c h o , d e 

l o s artículos 8 8 0 , 8 8 2 , 9 0 5 , 9 6 8 , 9 6 9 , 9 7 0 , 9 7 1 , 9 7 2 , 9 7 3 , 

9 7 7 , 7 8 4 y 8 8 0 d e l C . d e C o m e r c i o , y d e l o s artículos 1 5 4 6 y 

1 6 0 9 d e l C . C i v i l . 
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E s a vulneración s e generó p o r c u a n t o l a s e n t e n c i a 

s u p u s o , s i n p r u e b a a l g u n a , l a i d e n t i d a d d e l a m a t e r i a 

l i t i g i o s a e n t r e e l p r o c e s o q u e cursó a n t e e l J u z g a d o 5° C i v i l 

d e l C i r c u i t o y e l p r e s e n t e . S i n e m b a r g o , e x i s t e u n a 

i m p o s i b i l i d a d t e m p o r a l p a r a q u e o p e r a r a l a c o s a j u z g a d a o l a 

preclusión, p o r exclusión d e l a i d e n t i d a d táctica. 

E l T r i b u n a l tomó c o m o h i t o s d e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o 

l o s años 2 0 1 0 a 2 0 1 4 , d e s u e r t e q u e l a s d i v e r g e n c i a s 

p r e s e n t a d a s e n l o t o c a n t e c o n e l p e s o y e l p r e c i o d e l p r o d u c t o 

s e e x t i e n d e n a c u a t r o años, e x t r e m o s e s t o s q u e n o s o n 

m a t e r i a d e l p r o c e s o e j e c u t i v o , p o r q u e d i c h o trámite 

comprendía u n crédito r o t a t i v o a s o c i a d o a u n p e r i o d o d e 6 0 

días. 

Así, a d u j o q u e «molesta a la razón pretender que coincida con 

los 4 años que cubren la existencia del suministro según lo admitió el 

propio Tribunal, de todo lo cual se sigue sin más rodeos, que no puede 

haber identidad fáctica entre el contenido contencioso del proceso 

ejecutivo y el que se suscita por las controversias del contrato de 

suministro sostenido durante 4 años por los menos». 

S i g n i f i c a l o a n t e r i o r , q u e e l T r i b u n a l s u p u s o u n h e c h o 

p a r a a p l i c a r l a c o s a j u z g a d a , e s t o e s , q u e h a y i d e n t i d a d e n l a 

c o n t r o v e r s i a o , «lo que es lo mismo, que ante la demanda ejecutiva 

cobrando unas pocas facturas correspondientes a un periodo de 60 días, 

el ejecutado allá. Avícola Pollo Estrella SAS, estaba obligado a rescatar 

todos los motivos de incumplimiento de su demandante Triángulo Pollo 

Rico SA, durante 4 años, es decir, no bastaba con que afirmara y 

demostrara el pago de lo que mal se cobraba, como efectivamente lo 

demostró». 
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E n s u m a , e x p u s o q u e «El yerro del Tribunal es manifiesto, 

pues a pesar de la diferencia esencial entre la resistencia en el proceso 

declarativo y las pretensiones de la demanda del presente proceso 

declarativo, el Tribunal supuso que la una era espejo de la otra». 

I g u a l m e n t e , denunció q u e s e p r e s e n t a b a u n a 

i m p o s i b i l i d a d c u a n t i t a t i v a d e q u e h a y a i d e n t i d a d fáctica, v a l e 

d e c i r , e l p e r i o d o d e 6 0 días, q u e e r a o b j e t o d e e s t u d i o d e l 

j u z g a d o r d e l e j e c u t i v o , n o c o i n c i d e c o n l a duración d e l 

c o n t r a t o , q u e e s d e c u a t r o años, y q u e e s m a t e r i a d e e s t a 

c a u s a , e n t a n t o q u e l o p r e t e n d i d o «alude a cantidades superiores 

a las que fueron objeto de recaudo en el proceso ejecutivo». 

P a r a f i n a l i z a r , señaló q u e e l ad quem h i z o d e c i r a l a 

s e n t e n c i a l o q u e e l l a n o d i c e ; q u e e n e l e j e c u t i v o l a excepción 

d e p a g o inhibía a l j u e z p a r a e x a m i n a r t o d o l o demás. 

P o r t a n t o , d e n o h a b e r s e i n c u r r i d o e n e l r e m a r c a d o 

y e r r o s e habría d e t e r m i n a d o l a r e s p o n s a b i l i d a d c o n t r a c t u a l 

d e l a d e m a n d a d a , p o r h a b e r d e s c o n o c i d o l a s r e g l a s l e g a l e s y 

c o n t r a c t u a l e s ; p o r h a b e r i m p u e s t o u n i l a t e r a l m e n t e u n p r e c i o 

e n contravención d e l c o n t r a t o ; y , p o r h a b e r c o b r a d o e n 

e x c e s o y h a b e r s u m i n i s t r a d o u n a c a n t i d a d m e n o r a l a 

c o n v e n i d a y r e g i s t r a d a . 

IV. CONSIDERACIONES 

1. Sistemática de resolución de los cargos. 
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1 . 1 . L a S a l a a d v i e r t e i n i c i a l m e n t e q u e l o s c a r g o s 

p r i m e r o y s e g u n d o d e n u n c i a n l a violación d e l a s m i s m a s 

n o r m a s s u s t a n c i a l e s . S i n e m b a r g o , c o m o a q u e l efectúa l a 

c e n s u r a p o r l a vía d i r e c t a ' y éste p o r l a i n d i r e c t a p o r u n 

s u p u e s t o y e r r o p r o b a t o r i o , t a l e s c e n s u r a s s e resolverán e n 

f o r m a i n d e p e n d i e n t e . 

1 . 2 . E n c a m b i o , l o s t r e s últimos c a r g o s s e definirán d e 

m a n e r a c o n j u n t a , p u e s l a c o m p l e t i t u d d e l o s a r g u m e n t o s 

o b l i g a a c o n s i d e r a r a s p e c t o s jurídicos y p r o b a t o r i o s , e n o r d e n 

a e v i d e n c i a r s i , c o m o s e a r g u y e , s e presentó l a violación d e 

l a s n o r m a s s u s t a n c i a l e s d e n u n c i a d a s , p r o d u c t o d e l a 

s u p u e s t a sobrefacturación p o r p e s o y v a l o r d e l p o l l o 

s u m i n i s t r a d o , p a s i b l e d e d i s c u t i r e n e l f i n i q u i t o c o n t r a c t u a l , 

y e n c u a n t o l a i n f l u e n c i a d e l p r o c e s o e j e c u t i v o t r a m i t a d o 

e n t r e l a s p a r t e s r e s p e c t o d e e s t a c a u s a . 

2. Generalidades del recurso de casación y la 

violación de normas sustanciales , por la vía directa como 

p o r la indirecta. 

2 . 1 . E n c u a n t o atañe a l p r e s e n t e m e d i o d e refutación, 

s e r e c u e r d a q u e e l m i s m o está o r i e n t a d o a j u z g a r l a s e n t e n c i a 

i m p u g n a d a y n o e l l i t i g i o e n sí m i s m o c o n s i d e r a d o , p u e s d e 

h a c e r l o , mutaría a q u e l e n u n a t e r c e r a i n s t a n c i a , q u e l a l e y 

n o prevé. 

E n c o n s e c u e n c i a , t a l r e p r o c h e s e d i r i g e a q u e l a C o r t e 

d e t e r m i n e , d e n t r o d e l o s límites t r a z a d o s p o r l a c e n s u r a , s i e l 

f a l l o c o m b a t i d o está o n o a j u s t a d o a l o r d e n a m i e n t o 
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s u s t a n c i a l o , e n s u c a s o , a l p r o c e s a l , s i n d e s c o n o c e r , c l a r o 

está, q u e e l j u z g a d o r d e c o n o c i m i e n t o g O z a d e u n a d i s c r e t a 

autonomía p a r a a p r e c i a r l o s m e d i o s d e m o s t r a t i v o s , según l o s 

d i c t a d o s d e l a s a n a crítica, e s t o e s , s e e n c u e n t r a b a j o e l 

a p r e m i o d e e n j u i c i a r l o s c o n - s o p o r t e e n e l s e n t i d o común, l a 

lógica y l a s r e g l a s t a n t o d e l a c i e n c i a c o m o d e l a e x p e r i e n c i a . 

E l s u p u e s t o d e violación d e l a n o r m a s u s t a n c i a l p o r vía 

d i r e c t a s e p u e d e c o n f i g u r a r , e n e l e v e n t o d e n o t e n e r e n 

c u e n t a l a disposición l e g a l a d e c u a d a p a r a r e s o l v e r e l c a s o , o 

p o r a p l i c a r u n p r e c e p t o a j e n o a l a c o n t r o v e r s i a , o c u a n d o a 

p e s a r d e s e r l a n o r m a r e g u l a t o r i a d e l a s u n t o m a t e r i a d e l 

l i t i g i o , s e l e d a u n a l c a n c e q u e n o c o r r e s p o n d e a s u c o r r e c t o 

s e n t i d o jurídico. E l d e b a t e s e c i r c u n s c r i b e sólo a l a s p e c t o 

p u r a m e n t e jurídico; d e m a n e r a q u e n o c a b e allí p l a n t e a r 

c o n t r o v e r s i a s e n t o r n o a l a s p e c t o p r o b a t o r i o . 

A c e r c a d e l a c i t a d a c a u s a l d e casación e s t a 

Corporación, e n s e n t e n c i a C S J S C 9 1 0 0 - 2 0 1 4 , r a d . n° 2 0 0 6 -

0 0 1 4 6 - 0 1 , e n t r e o t r a s , memoró: 

«[...] ha precisado la Corte que la 'violación directa de las normas 
sustanciales, que como motivo de casación contempla la causal 
primera del artículo 368 ibídem, acontece cuando el sentenciador, 
al margen de toda cuestión probatoria, deja de aplicar al caso 
controvertido la disposición s u s t a n c i a l a que debía someterse y, 
consecuentemente, hace actuar las que resultan extrañas al litigio, 
o cuando habiendo acertado en la disposición rectora del asunto, 
yerra en la interpretación que de ella hace, y que, por lo mismo, 
cuando el ataque en casación se funda en la causal que se 
comenta, compete al recurrente centrar sus juicios exclusivamente 
sobre los textos legales que considere inaplicados, indebidamente 
aplicados o erróneamente interpretados, prescindiendo, desde 
luego, de cualquier consideración que implique discrepancia con 
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las apreciaciones fácticas del sentenciador, cuestión esta que solo 
puede abordarse por la vía indirecta.». 

Y e n a n t e r i o r o p o r t u n i d a d , había r e s a l t a d o : 

«Cuando la acusación se dirige por la vía directa, el impugnante 
debe poner de presente la manera como el sentenciador 
transgredió la norma sustancial, sin que sea válido hacer reproche 
alguno a la apreciación de las pruebas. Lo que caracteriza esa 
clase de ataque es su total prescindencia de la cuestión probatoria, 
pues se presenta 'directamente, en línea recta, sin rodeos, sin el 
medio o vehículo de los errores en el campo probatorio' (CSJ, GJ. 
LXXXVin, 657)». 

Además, e n C S J A C - 2 3 3 2 - 2 0 1 6 , r a d . n° 2 0 0 8 - 0 0 7 3 1 -

0 1 , e n l o p e r t i n e n t e , s o s t u v o : 

«[...], cuando se invoca la afectación por vía directa de la ley 
sustancial, es necesario partir de la aceptación íntegra de los 
hechos tenidos por acreditados en el fallo, sin que exista campo 
para disentir délos medios de convicción recaudados, por cuanto 
la crítica debe estar dirigida a derruir los falsos raciocinios de las 
normas que gobiernan el caso, bien sea porque el Tribunal no las 
tuvo en cuenta, se equivocó al elegirlas o, a pesar de ser las 
correctas, les da un entendimiento ajeno a su alcance». 

2 . 2 . E n c a m b i o , c u a n d o e l a t a q u e s e c o n s t r u y e s o b r e 

l a b a s e d e h a b e r s e c o m e t i d o u n y e r r o fáctico, v i o l a t o r i o 

c o n s e c u e n c i a l m e n t e d e n o r m a s u s t a n c i a l , q u e c o m o vía 

i n d i r e c t a i n t e g r a l a p r i m e r a c a u s a l d e l p r e c e p t o 3 6 8 d e l C . d e 

P . C . , a c t u a l m e n t e , o r d i n a l 2° d e l c a n o n 3 3 6 d e l Código 

G e n e r a l d e l P r o c e s o , s u acreditación p r e s u p o n e , e n t r e o t r a s 

e x i g e n c i a s , q u e l a i n f e r e n c i a p r o b a t o r i a a t a c a d a s e a 

a b i e r t a m e n t e c o n t r a r i a a l c o n t e n i d o o b j e t i v o d e l a p r u e b a , l o 

c u a l c o m p o r t a s u estructuración c u a n d o e l d e s a c i e r t o e s t a n 

n o t o r i o q u e s e a d v i e r t e a s i m p l e v i s t a , e s d e c i r , s i n m a y o r 
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e s f u e r z o n i r a c i o c i n i o , o d e t a l m a g n i t u d q u e s e p e r c i b e 

d i s c o r d a n t e f r e n t e a l o e v i d e n c i a d o e n e l p r o c e s o . 

A d i c i o n a l m e n t e , c o m o l a s s e n t e n c i a s l l e g a n a l a C o r t e 

a m p a r a d a s p o r l a presunción d e l e g a l i d a d y a c i e r t o , l e 

i n c u m b e a l r e c u r r e n t e d e s v i r t u a r l a , p a r a l o c u a l h a d e 

e f e c t u a r u n a crítica c o n c r e t a , c o h e r e n t e , simétrica y 

r a z o n a d a f r e n t e a l o s a s p e c t o s ' d e l f a l l o q u e c o n s i d e r a 

d e s a c e r t a d o s , c o n indicación d e l o s f u n d a m e n t o s 

g e n e r a d o r e s d e l a infracción a l a l e y , e v i d e n c i a r l a 

t r a s c e n d e n c i a d e l y e r r o y r e f e r i r s e a t o d o s l o s p i l a r e s d e l a 

decisión. 

3. Análisis del cargo primero. 

¡ 
3 . 1 . Recuento del agravio denunciado. 

D e n t r o d e l a temática d e resolución p r o p u e s t a , s e 

a d v i e r t e q u e e n e l p r i m e r o d e l o s a r g u m e n t o s e l c e n s o r 

discutió q u e e l T r i b u n a l l o h u b i e s e c o n s i d e r a d o c o n t r a t a n t e 

i n c u m p l i d o a l a l u z d e n o r m a s g e n e r a l e s c i y i l e s , e n l u g a r d e 

h a b e r a n a l i z a d o l a cuestión b a j o l a óptiéa d e l a s r e g l a s 

e s p e c i a l e s d e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o . 

Además, indicó q u e n o incumplió e l c o n t r a t o a u n q u e 

precisó q u e , d e o b s e r v a r s e a l g u n a infracción, ésta n o sería 

g r a v e , p o r l o q u e n o e r a v i a b l e l a terminación u n i l a t e r a l d e l a 

convención. F i n a l m e n t e , estimó q u e l a r u p t u r a i n t e m p e s t i v a 

d e l c o n t r a t o c o n s t i t u y e u n a b u s o d e l d e r e c h o , máxime 
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c u a n d o , c o m o ocurrió e n e s t e e v e n t o , e l p r o v e e d o r n o d i o 

a v i s o p r u d e n c i a l d e l a intención d e f i n a l i z a r e l s u m i n i s t r o . 

3.2. Generalidades del contrato de suministro. 

3 . 2 . 1 . S i g u i e n d o l a p r e c e p t i v a d e l artículo 9 6 8 d e l 

Código d e C o m e r c i o , e l s u m i n i s t r o e s u n c o n t r a t o n o m i n a d o 

y típico, e n v i r t u d d e l c u a l u n a p a r t e s e o b l i g a , a c a m b i o d e 

u n a contraprestación, a c u m p l i r a f a v o r d e o t r a , e n f o r m a 

i n d e p e n d i e n t e , p r e s t a c i o n e s periódicas o c o n t i n u a d a s d e 

c o s a s o s e r v i c i o s ' , 

D e e s t a definición s u r g e q u e e n t r e l a s p a r t e s , p r o v e e d o r 

y s u m i n i s t r a d o , e x i s t e u n a n e c e s i d a d d e vinculación a u n a 

r e d d e distribución q u e l o s i n v o l u c r a , e s d e c i r , l a convención 

prevé e l m a n t e n i m i e n t o d e r e l a c i o n e s e x t e n d i d a s e n e l 

t i e m p o . 

3 . 2 . 2 . E n e s e o r d e n , s o n s u s n o t a s características 

l a duración y l a previsión f u t u r a , d a d o q u e , c o m o l o e x p o n e 

e l p r o f e s o r Joaquín G a r r i g u e s , «Za duración del cumplimiento incide 

en la causa del contrato, de tal suerte que éste no cumpla su función 

económica si su ejecución no se prolonga en el tiempo: la utilidad para el 

contratable es proporcional a la duración del contrato. La causa en los 

contratos de duración no consiste en asegurar a las partes una 

prestación única, aunque realizada en momentos diversos, sino en 

asegurar por cierto tiempo varias prestaciones o una prestación 

continuada».^ 

1 G A R R I G U E S , Joaquín. T r a t a d o d e D e r e c h o M e r c a n t i l . R e v i s t a d e D e r e c h o M e r c a n t i l . 
M a d r i d 1 9 6 3 . Pág. 4 1 4 . 
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L o d i c h o también t r a s c i e n d e , e n l a práctica, a l a h o r r o 

d e t i e m p o , f u e r a d e q u e r e d u c e e l d e s g a s t e a d m i n i s t r a t i v o y 

n e g o c i a l , p u e s c o n e s t a f i g u r a c o n t r a c t u a l s e e v i t a l a 

celebración c o n t i n u a d e c o n t r a t o s d e c o m p r a v e n t a , e i n c l u s o 

s e g a r a n t i z a c o n t i n u i d a d e n l a obtención d e l o s b i e n e s y 

s e r v i c i o s s u m i n i s t r a d o s . 

3 . 2 . 3 . A h o r a b i e n , d e l a definición i n d i c a d a , p r e v i s t a 

e n e l artículo 9 6 8 señalado, s u r g e n p r e s t a c i o n e s c o n t i n u a s 

d e c o s a s y / o d e s e r v i c i o s , l o c u a l s u p o n e u n a p l u r a l i d a d d e 

o b l i g a c i o n e s , q u e e n p r i n c i p i o s o n autónomas, p e r o l i g a d a s 

e n t r e sí, l o q u e , s i n e m b a r g o , n o i m p l i c a n e c e s a r i a m e n t e q u e 

l o s c o m p r o m i s o s d e b a n s e r i g u a l e s o simétricos, d a d o q u e 

b i e n s e p u e d e c o n s e n t i r u n s u m i n i s t r o i n d e t e r m i n a d o , p e r o 

d e t e r m i n a d l e , c o m o d e t e r m i n a b l e p u e d e s e r también s u 

duración. 

D e l m i s m o m o d o , l a p e r i o d i c i d a d e s , c o m o s e d e s p r e n d e 

d e l o d i c h o , u n a característica e s e n c i a l , d e l c o n t r a t o d e 

s u m i n i s t r o , p e r o s i n q u e s e e x i j a u n a p e r f e c t a e i n m o d i f i c a b l e 

sincronía t e m p o r a l , d e s u e r t e q u e l o s a c t o s c o n t i n u a d o s 

p u e d e n v a r i a r e n c u a n t o e l t i e m p o d e ejecución, p u e s l a 

n o r m a n o d e m a n d a e s a i g u a l d a d y e n atención a q u e e l 

s u m i n i s t r o d e p e n d e d e l a c a p a c i d a d d e c o n s u m o d e l 

s u m i n i s t r a d o . 

E s más, e l artículo 9 7 2 d e l Código d e C o m e r c i o a d v i e r t e 

q u e e l p l a z o d e c a d a prestación p u e d e a c o r d a r s e d e 

a n t e m a n o o d e j a r s e a u n a d e l a s p a r t e s s u señalamiento, o 

p a c t a r s e e n c a d a p e d i d o , o s i m p l e m e n t e a j u s t a r s e a l a 
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naturaleza m i s m a d e l s u m i n i s t r o a c o r d a d o , l o c u a l d e n o t a 

q u e e s a p e r i o d i c i d a d n o t i e n e q u e e s t a r f i j a m e n t e 

p r e e s t a b l e c i d a . 

3.3. Terminación del contrato de suministro. 

3 . 3 . 1 . L a p e r p e t u i d a d n o e s n o r m a l e n l a ejecución 

d e l o s c o n t r a t o s ; a l c o n t r a r i o , r e s u l t a extraña e i n c o m p a t i b l e 

a l c o n c e p t o d e obligación, y a l o r d e n público p o r s u p r i m i r l a 

l i b e r t a d c o n t r a c t u a l , d e s d e l u e g o , s i n p e r j u i c i o d e l a s 

d e n o m i n a d a s obligaciones propter rem, q u e , p o r s u r g i r c o n 

ocasión d e u n d e r e c h o r e a l p r i n c i p a l , e l t i t u l a r d e éste s e 

c o n s t i t u y e d e u d o r d e a q u e l l a s m i e n t r a s m a n t e n g a e s a 

c a l i d a d jurídica; p e r o , aquél débito s i g u e s i e m p r e a n e j o a l 

r e f e r i d o d e r e c h o , y s e t r a n s m i t e a l a d q u i r e n t e d e l m i s m o . E s 

o p o r t u n o señalar q u e a l g u n o s a t r i b u y e n características 

p a r e c i d a s a l a s d e n o m i n a d a s obligaciones modales, así 

l l a m a d a s p o r e l artículo 1 1 4 7 d e l Código C i v i l ; a u n q u e c a b e 

a d v e r t i r q u e l o m b d a l i z a d o n o e s l a obligación, s i n o e l d e r e c h o 

d e l a s i g n a t a r i o a d q u i r e n t e . 

E n e s e s e n t i d o , s e e s t i m a q u e e l l e g i s l a d o r o l a s p a r t e s , 

ceñidas a l a l e y , l a ética, l a corrección, y e n f i n , c o n a p e g o a 

l a b u e n a f e , c o n o b s e r v a n c i a d e l a función, u t i l i d a d y 

r e l a t i v i d a d d e l o s c o n t r a t o s , y e n e j e r c i c i o d e l a l i b e r t a d 

c o n t r a c t u a l , p u e d e n d i s p o n e r , además d e o t r o s a s p e c t o s , l a 

terminación u n i l a t e r a l d e l vínculo n e g o c i a l . 

L a s r a z o n e s p o r l a s c u a l e s u n a d e l a s p a r t e s r e c u r r e a 

l a finalización u n i l a t e r a l d e l p a c t o s o n múltiples e n e l 
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e s q u e m a d e l i b e r t a d c o n t r a c t u a l , l a s q u e n o s e r e d u c e n a l 

i n c u m p l i m i e n t o , d a d o q u e p u e d e s e r c o n s e c u e n c i a d e l a 

c o n f i a n z a p e r d i d a o d e l a intención d e p o n e r f i n a r e l a c i o n e s 

i n d e s e a b l e s o i n c o n v e n i e n t e s . D e h e c h o , p u e d e s e r u n a 

manifestación d e l d e r e c h o a l a r r e p e n t i m i e n t o , e n s e n t i d o 

l a t o , d e c a r a a l a duración d i f e r i d a o a l t r a c t o s u c e s i v o d e l 

p a c t o , c o m o l o entendió l a S a l a e n S C , 1 4 d i c . 2 0 0 1 , r a d . 

6 2 3 0 , e n l a q u e explicó: 

«Pero más allá de éste indiscutido :fundamento teleológico, no es 
posible perder de vista que la revocación también puede hundir 
sus raíces en múltiples motivos no necesaria o indefectiblemente 
ligados a la confianza, stricto sensu, o a la protección de la 
ubérrima bona fides -cuando alguna de las partes considere que 
el comportamiento contractual de la otra no se acompasa con tan 
caro postulado-, pudiendo considerarse, bien como una garantía 
instituida en pro del consumidor y en beneficio de una sana, 
ortodoxa y transparente competencia, en cuanto que aquel puede 
legítimamente aprovecharse de las ventajas cualitativas y 
cuantitativas que ofrece el mercado, v. gr.: en materia de primas y 
de coberturas; ora como una expresión del derecho al 
arrepentimiento -en sentido lato- de cara al término de duración 
aún no transcurrido en los negocios jurídicos "fluyentes", de 
duración, de ejecución diferida o de tracto sucesivo, como acontece 
en punto tocante con el contrato de seguro, conforme se refirió en 
aparte que antecede. De ahí que para algunos doctrinantes, la 
revocación -o su equivalente en el Derecho nacional pertinente-
deba entenderse como "una declaración de voluntad unilateral 
incausada"^ (se subraya), lo que pone de presente, en lo que a su 
génesis atañe, que es altamente subjetiva, que ella "debe dejarse 
al arbitrio uñilateral de cada uno de los contratantes" (ad nutum), 
como - a propósito- se consignó en la Exposición de motivos del 
meritado Proyecto de Código de Comercio del año 1958, sin que 
ello signifique, de ninguna manera, que el revocante escape al 
inexorable y plausible deber constitucional y legal de no abusar de 
sus derechos (art. 95-1 C. Pol. y 830 C. de Co.), habida cuenta que 
el reconocimiento de una facultad o poder, de por sí, no Constituye 
salvoconducto o patente de corso para propiciar la arbitrariedad, 
so pena de la condigna indemnización de los perjuicios irrogados. 

2 S P O T A , A . G . I n s t i t u c i o n e s d e D e r e c h o C i v i l . C o n t r a t o s . T . I I I . Pág. 5 1 6 . 
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Es por ello por lo que el abuso, en sí, trasciende al mero arbitrio o 
a la simple volición-^». 

D e e s e m o d o , a m b a s p a r t e s s o n t i t u l a r e s d e u n d e r e c h o 

p o t e s t a t i v o p a r a t e r m i n a r u n i l a t e r a l m e n t e e l c o n t r a t o , s i n 

a s e n t i m i e n t o d e l a o t r a , a u n q u e l a g e n e r a l i d a d d e l a d o c t r i n a 

enseña q u e d e b e d a r s e u n p r e a v i s o mínimo, l e g a l o 

c o n v e n c i o n a l , o e n s u d e f e c t o , c o n g r u o , r a z o n a b l e y 

s u f i c i e n t e , q u e l e p e r m i t a a l o t r o c o n t r a t a n t e r e a l i z a r l a s 

g e s t i o n e s p e r t i n e n t e s , e n o r d e n a p r o c u r a r n u e v o s c l i e n t e s , o 

p r o v e e d o r e s o a b r i r o t r o s m e r c a d o s , e n t r e v a r i a s a l t e r n a t i v a s . 

E n o t r a s p a l a b r a s , s e b u s c a e v i t a r u n a terminación 

a b r u p t a e i n t e m p e s t i v a q u e s o r p r e n d a a l o t r o c o n t r a t a n t e , a l 

p u n t o d e i m p e d i r l e a d o p t a r m e d i d a s a d e c u a d a s p a r a 

c o n t i n u a r s u s a c t i v i d a d e s c o n u n mínimo d e parálisis o 

afectación d e s u g i r o o r d i n a r i o . 

S o b r e t a l a s p e c t o , e n S C 5 8 5 1 , 1 3 m a y . 2 0 1 4 , r a d . 2 0 0 7 

0 0 2 9 9 ( c a s o d e S o c i e d a d M a r c a r D i s t r i b u c i o n e s L t d a . v s 

P h i l i p M o r r i s C o l o m b i a S . A . ) , l a S a l a , e x p u s o : 

«Cuando a la áctora se le comunica unas horas antes del 
vencimiento, que el contrato de suministro para distribución, luego 
de dos años de relación, no se va a prorrogar, se procede en forma 
intempestiva; se genera sorpresa en ella y, de un momento a otro, 
posiblemente, se le compromete a desmontar toda la 
infraestructura dispuesta para el cumplimiento de ese acuerdo. No 
se le da, entonces, la oportunidad de realizar ajustes, preavisar 
personal, reducir costos y, lo que es peor, eventualmente, dadas 
las características del producto distribuido, cesar toda actividad. 

3 C f m e : I s a a c H A L P E R I N . S e g u r o s . D e p a l m a . B u e n o s A i r e s . 1 9 8 3 . Y o l . 1 . Pág. 3 6 8 y 
A . F a u r e R o c h e x y G . C o u r t i e u . L e D r o i t d u c o n t r a c t d ' a s s u r a n c e t e r r e s t r e . L . G . D . J . 
París. 1 9 9 8 . Pág. 1 7 1 . 
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En esa dirección resulta incontrovertible que a pesar de existir 
cláusulas que autorizan la terminación unilateral del convenio, en 
cualquier tiempo, es menester, en virtud de la aplicación del 
principio de buena fe, la existencia de un preaviso; en el entendido 
que el anuncio anticipado de la culminación del pacto crea al 
comerciante las condiciones favorables para lograr hacer el 
tránsito de actividad o implementar medidas para evitar 
perjuicios.». 

Y agregó: 

«Para la Sala es evidente que dentro de la ejecución negocial, en 
asuntos caracterizados por la necesidad de colaboración y 
permanencia, las noticias inesperadas sobre su finalización, por lo 
inesperadas, tienen la capacidad suficiente para impresionar 
negativamente el ánimo o el patrimonio de quien las recibe; ante 
esas circunstancias, no hay lugar a reaccionar y a sea para impedir 
el impacto negativo que le produce o por lo menos aminorarlo; no 
cabe duda que, por lo sorpresivo del anuncio, se afecta a la parte 
contraria. El sentido común enseña que se requieren tiempos 
mínimos o prudenciales para culminar una determinada relación; 
por ejemplOi para poder verificar y finiquitar los análisis contables, 
los estudios de créditos, los períodos de prueba en asuntos 
laborales, el otorgamiento de garantías; la cesación del 
arrendamiento o su no prórroga, etc.; con mayor razón cuando el 
anuncio intempestivo tiende a dar por concluido un vínculo entre 
comerciantes que se potencializa como de larga duración, por la 
esencia propia del acuerdo.» 

C o n c o r d a n t e c o n e l l o , d e o r d i n a r i o s e a d m i t e l a 

n e c e s i d a d d e u n p r e a v i s o , e l c u a l c u m p l e l a n o t o r i a función 

d e a d v e r t i r l a decisión d e p o n e r f i n a l c o n t r a t o p o r l a s o l a 

v o l u n t a d d e u n o d e l o s c o n t r a t a n t e s , p e r o además s a t i s f a c e 

i m p e r i o s a s n e c e s i d a d e s d e mitigación o evitación d e daños a l 

o t r o , l o c u a l d e r i v a d e l p o s t u l a d o d e l a b u e n a f e , v a l e d e c i r , 

d e l a p r o b i d a d , l a r e c t i t u d y e l n o a b u s o d e l d e r e c h o . 

S o b r e e s a b a s e , s e h a s e n t a d o l a n e c e s i d a d d e c o n c e d e r 

a l p r e a v i s a d o u n t i e m p o p r o p o r c i o n a l , j u s t o y r a z o n a b l e p a r a 
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e l d e s p l i e g u e d e a c t u a c i o n e s a d e c u a d a s y o p o r t u n a s , e l c u a l , 

c u a n d o l a l e y n o l o h a d e t e r m i n a d o , deberá a t e n d e r l a 

antigüedad, l a c o n t i n u i d a d , l a u t i l i d a d y e l interés d e l a s 

p a r t e s e n e l n e g o c i o . 

3 . 3 . 2 . L o e x p l i c a d o t i e n e c a b i d a , c o n m a y o r razón, 

e n e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o s i n duración e s t i p u l a d a , p o r 

m e d i a r a d v e r t e n c i a l e g a l e x p r e s a d e l artículo 9 7 7 d e l e s t a t u t o 

c o m e r c i a l , según e l c u a l «Si no se hubiere estipulado la duración del 

suministro, cualquiéra de las partes podrá dar por terminado el contrato, 

dando a la otra preaviso en el término pactado o en el establecido por la 

costumbre o, en su defecto, con una anticipación acorde con la 

naturaleza del suministro». 

S o b r e e l p a r t i c u l a r , e l t r a t a d i s t a a r g e n t i n o R i c a r d o L u i s 

L o r e n z e t t i enseña: 

«Siendo un contrato de larga duración tiene relevancia la 
consideración de la rescisión unilateral incausada. Si el proveedor 
hace uso de esta facultad pactada puede ocasionar grandes 
pérdidas al suministrado porque éste se queda sin los insumos en 
forma imprevista, desarticulándose su negocio. Si el suministrado 
es quien la utiliza, puede causar daños al proveedor si éste ha 
efectuado inversiones importantes (ampliación de la planta, 
compra de materias primas) en previsión de futuras entregas que 
se producirán. Por ello, y de acuerdo a la doctrina de la Corte 
Suprema [ d e A r g e n t i n a ] , debe efectuarse un preaviso cuya 
extensión debe estar en relación a la antigüedad que tiene la 
relación y ala posibilidad de amortizar las inversiones^. 

A d i c i o n a l a l o e x p u e s t o , l o s artículos 9 7 7 y 9 7 3 d e l 

Código d e C o m e r c i o , e s t a b l e c e n r e g l a s q u e p e r m i t e n l a 

** L O R E N Z E T T I , R i c a r d o L u i s . C o n t r a t o s . P a r t e E s p e c i a l . R u b i n z a l - . C u l z o n i E d i t o r e s . 
B u e n o s A i r e s , 2 0 0 4 . Pág. 2 0 7 . 
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terminación u n i l a t e r a l d e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o , m e d i a n d o 

i n c u m p l i m i e n t o . 

Así, e l p r i m e r o d e e l l o s , consagró q u e «[e]l incumplimiento 

de una de las partes relativo a alguna de las prestaciones, conferirá 

derecho a la otra para dar por terminado el contrato, cuando ese 

incumplimiento le haya ocasionado perjuicios graves o tenga cierta 

importancia, capaz por sí solo de mermar la confianza de esa parte en la 

exactitud de la otra para hacer los suministros sucesivos.», y e l 

s e g u n d o , estableció q u e «En ningún caso el que efectúa el suministro 

podrá poner fin al mismo, sin dar aviso al consumidor como se prevé en 

el artículo precedente.» 

L a s n o r m a s t r a n s c r i t a s i m p l i c a n , d e u n l a d o , q u e e l 

i n c u m p l i m i e n t o g r a v e o , a l m e n o s , i m p o r t a n t e , a u t o r i z a l a 

terminación d e l s u m i n i s t r o y , d e o t r o , q u e s i e l p r o v e e d o r e s 

e l d a m n i f i c a d o , p a r a p o d e r a c u d i r a l a señalada p o s i b i l i d a d , 

d e b e d a r a v i s o a l s u m i n i s t r a d o . 

E n e s e o r d e n , e s c l a r o q u e a l p r o v e e d o r l e c o r r e s p o n d e 

n o t i f i c a r l a terminación a l c o n s u m i d o r , n o o b s t a n t e e l 

i n c u m p l i m i e n t o d e éste, l o c u a l , c o m o y a s e e x p u s o , r e q u i e r e 

l a fijación d e u n término s u f i c i e n t e , e n a u s e n c i a d e u n o l e g a l . . 

T a l e s características - s u f i c i e n c i a y s e n s a t e z d e l a 

comunicación- están v i n c u l a d a s c o n e l p l a z o p r u d e n c i a l p a r a 

l a satisfacción d e l s u m i n i s t r o , p o r e x p r e s a remisión d e l 

c a n o n 9 7 3 a l artículo 9 7 2 d e l e s t a t u t o m e r c a n t i l , d e l 

s i g u i e n t e t e n o r : «Cuando se deje a una de las partes el señalamiento 

de la época en que cada prestación debe efectuarse, estará obligada a 
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dar preaviso prudencial a la otra de la fecha en que debe cumplirse la 

correspondiente prestación». 

Así l a s c o s a s , e l p l a z o r a z o n a b l e p a r a a n u n c i a r l a 

terminación a n t i c i p a d a d e l c o n v e n i o p u e d e d e f i n i r s e p r e v i a y 

e x p r e s a m e n t e o , e n s u d e f e c t o , e s t a b l e c e r s e s i g u i e n d o l o s 

m i s m o s c r i t e r i o s d i s p u e s t o s p a r a e l c u m p l i m i e n t o d e l a s 

p r e s t a c i o n e s p r o p i a s d e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o . 

D e l o e x p u e s t o , s e c o l i g e q u e e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o 

p u e d e t e r m i n a r e n f o r m a u n i l a t e r a l , c u a n d o n o t i e n e 

duración e s t i p u l a d a y a p e s a r d e l c a b a l c u m p l i m i e n t o d e l a s 

p r e s t a c i o n e s , s i e l c o n t r a t a n t e p r e a v i s a a l o t r o , p a r a l o c u a l 

d e b e c o n t e m p l a r o a l u d i r a u n p l a z o r a z o n a b l e y s u f i c i e n t e , 

a c o r d e c o n l a n a t u r a l e z a d e l s u m i n i s t r o , c o m o l o d i s p o n e e l 

c a n o n 9 7 7 d e l Código d e C o m e r c i o . 

A h o r a b i e n , c u a n d o l a finalización t i e n e c o m o c a u s a e l 

i n c u m p l i m i e n t o c o n t r a c t u a l , e l p r o v e e d o r d e b e a c u d i r a u n 

d e s a h u c i o d e s i m i l a r e s r i b e t e s , c o m o l o prescribió e l 

l e g i s l a d o r e n l o s p r e c e p t o s 9 7 3 y e l 9 7 2 d e l a codificación 

c o m e r c i a l . 

3.4. Análisis del caso concreto. 

3 . 4 . 1 . Normativa aplicable en cuanto al 

incumplimiento del suministro . 

3 . 4 . 1 . 1 . E l r e c u r r e n t e d e n u n c i a l a violación d i r e c t a d e 

n o r m a s u s t a n c i a l , e n t a n t o e l T r i b u n a l analizó e l 
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i n c - a m p l i m i e n t o q u e l e endilgó a l a d e m a n d a n t e , «a la luz de la 

categorías conceptuales básicas del incumplimiento deducibles de los 

artículos 1546 y 1609 del C.C., cuando en verdad estas reglas 

resultaban absolutamente insuficientes para gobernar las relaciones 

entre el proveedor y el consumidor en el contrato de suministro.», a l o 

c u a l agregó q u e «omitió absolutamente las reglas especiales que 

instituyen el contrato de suministro», amén d e l a violaeión d e l 

a r t i c u l o 5 d e l a L e y 5 7 d e 1 8 8 7 , «con sujeción a la cual la ley 

especial prevalece sóbre la ley general.» 

R e s p e c t o d e e s t e específico t e m a , c a b e señalar q u e e l ad 

quem, después d e c i t a r j u r i s p r u d e n c i a d e e s t a Corporación, 

c i m e n t a d a e n e l p r e c e p t o 1 5 4 6 d e l Código C i v i l , s o s t u v o q u e 

«si en los contratos bilaterales ninguno de los contratantes está en mora 

dejando de cumplir lo pactado mientras el otro no lo cumpla por su parte 

o no se allana a cumplirlo en la forma y tiempo debidos como lo ordena 

el artículo 1609 del Código Civil, resulta incontestable que la aquí 

demandante no estaba habilitada para incoar la acción de 

incumplimiento.» 

R e s u l t a c l a r o q u e e l T r i b u n a l examinó l a excepción d e 

c o n t r a t o n o c u m p l i d o b a j o l a óptica d e l a s n o r m a s g e n e r a l e s 

d e l Código C i v i l , artículos 1 5 4 6 y 1 6 0 9 , s i n alusión a l o s 

p o s t u l a d o s n o r m a t i v o s d e l o s cánones 9 7 3 y 9 7 7 d e l Código 

d e C o m e r c i o , p e r o e s a c i r c u n s t a n c i a n o c o n s t i t u y e , per se, 

violación d i r e c t a d e l o s artículos c i t a d o s e n l a d e m a n d a d e 

casación, d a d o q u e e l g e n u i n o s e n t i d o d e a m b a s l e g i s l a c i o n e s 

d e m a n d a l a p r e s e n c i a d e i n c u m p l i m i e n t o r e s o l u t o r i o , e s t o e s , 

i m p o r t a n t e y t r a s c e n d e n t e , q u e m i n e l a u t i l i d a d d e l n e g o c i o . 
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3 . 4 . 1 . 2 . P u e s t a s d e t a l m a n e r a l a s c o s a s , s e e n t i e n d e 

q u e p a r a l e l o a l c o n c e p t o d e c u m p l i m i e n t o , r e f e r i d o a l a 

a c t i v i d a d d e l d e u d o r , específieamente a l p a g o o ejeeución d e 

s u d e b e r d e prestación ( a r t . 1 6 2 6 d e l C . C ) , c o r r e e n e l o t r o 

vértice e l d e i n c u m p l i m i e n t o , q u e g e n e r a l a frustración d e l 

a c r e e d o r p o r n o h a b e r l o r e c i b i d o , «bajo todos los respectos de 

conformidad al tenor de la obligación» ( a r t . 1 6 2 7 d e l C . C ) . 

P o r t a n t o , c u a n d o e l i n c u m p l i m i e n t o a f l o r a o s e 

p r e s e n t a , e l artículo 1 5 4 6 d e l Código C i v i l a u t o r i z a a l 

a c r e e d o r p a r a q u e p o r i n t e r m e d i o d e l a s a u t o r i d a d e s 

j u d i c i a l e s c o m p e t e n t e s , o b t e n g a l a resolución d e l a 

convención, a l t i e m p o q u e p u e d e c o n s t i t u i r m o t i v o válido 

p a r a s u terminación u n i l a t e r a l . 

E s c l a r o q u e n o t o d o i n c u m p l i m i e n t o p o r p a r t e d e u n o 

d e l o s c o n t r a t a n t e s c o n d u c e a l a resolución o a l a 

terminación d e l c o n v e n i o . P e n s a r l o c o n t r a r i o , sería t a n t o 

c o m o d e s c o n o c e r e l p r i n c i p i o d e m a n t e n i m i e n t o d e l o s 

c o n t r a t o s , c u y o s i g n i f i c a d o n o e s o t r o q u e t r a t a r d e p r o l o n g a r 

l a v i g e n c i a d e l p a c t o , p o r s u p u e s t o s i e s válido, e n o r d e n a s u 

ejecución, c o n p r e f e r e n c i a a l a a l t e r n a t i v a d e f i n a l i z a r l o . 

E s a r e g l a p r i n c i p a l h a s i d o c o n s i d e r a d a p o r l a d o c t r i n a 

e x t r a n j e r a , p o r mediación d e L u i s D i e z - P i c a z o , q u i e n señala 

q u e «No se resuelven las obligaciones porque los incumplimientos hayan 

sido culpables. Se resuelven porque (y cuando) la resolución es un 

remedio perfectamente razonable (o, incluso, necesario) frente al 

incumplimiento. Y ello ocurre lo mismo si el incumplimiento es culpable 

que si no lo es. Los casos relativos a la imposibilidad sobrevenida 
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fortuita, que más adelante se examinarán, son una prueba palmaria, si 

no fuera suficiente el hecho de que el art. 124 CC contempla el 

incumplimiento, pero no su imputabilidad.>d 

Además, e s t a S a l a h a m a n t e n i d o u n a línea 

j u r i s p r u d e n c i a l r e s p e c t o a l c i t a d o p r i n c i p i o , q u e e n S C 1 8 

d i c . 2 0 0 9 , r a d . 1 9 9 6 - 0 9 6 1 6 , confirmó e n l o s s i g u i e n t e s 

términos: 

<([E]s bien sabido que la expresión incumplimiento tiene un 
significado técnico preciso en derecho, en cuanto que con ella se 
hace referencia a la desatención por parte del deudor de sus 
deberes de prestación, que tiene como consecuencia la 
insatisfacción del interés del acreedor; se alude, igualmente, 
incluso a nivel legal, a diversas formas de incumplimiento, ya sea 
total y definitivo, cumplimiento defectuoso, cumplimiento parcial o 
retardo (arts. 1613 y 1614 del CC). Sin embargo no toda 
separación por parte del deudor respecto del 'programa 
obligacionaV previamente establecido, permite poner en 
funcionamiento los mecanismos encaminados a extinguir la 
relación que une al obligado con el acreedor -particularmente la 
resolución contractual-, toda vez que, en ciertas ocasiones, 
retrasos en el cumplimiento o cumplimientos parciales, que en 
principio podrían dar lugar a la resolución contractual, no se 
consideran de entidad suficiente como para justificar tan radical 
determinación, en cuanto se podrían producir con ello situaciones 
inequitativas, facilitar ejercicios abusivos o contraríos a la buena 
fe de la señalada facultad resolutoria, además de afectarse el 
principio de conservación del contrato. 

Como se puede observar, la jurisprudencia vigente de la 
Corporación considera que el cumplimiento tardío o extemporáneo 
de la obligación no impide que el contratante cumplido pueda 
ejercer la acción resolutoria del contrato, particularmente cuando 
el plazo pactado -y desatendido- se pueda considerar esencial, 
esto es, en aquellos casos en los que la ejecución de la prestación 
con posterioridad a una cierta oportunidad sea ya inútil al acreedor 
en cuanto que su interés en el derecho de crédito ha sido 
definitivamente lesionado, o cuando el incumplimiento genera una 

5 DÍEZ-PICAZO, L u i s . L o s i n c u m p l i m i e n t o s r e s o l u t o r i o s . E d i t o r i a l A r a n z a d i S . A . , 
, 2 0 0 5 . Pág. 1 5 . 
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frustración del fin práctico perseguido por las partes en el negocio, 
o, por último, cuando se pueda observar un razonable interés en la 
resolución del contrato. Contrario sensu, si las circunstancias del 
caso concreto permiten concluir que la ejecución retardada de las 
obligaciones del contratante demandado no presenta 
características como las anteriormente mencionadas, en cuyo caso, 
se precisa, se puede considerar que el incumplimiento no tiene la 
gravedad o la entidad como para ser considerado un 
incumplimiento resolutorio, criterios como la equidad o la 
prevención del abuso del derecho, y la aplicación del principio de 
conservación de los contratos, hacen aconsejable que no se deba 
estimar la pretensión resolutoria en esas condiciones puesta a 
consideración de la administración de justicia.» 

D e v i e n e d e l o p r e c e d e n t e , q u e p a r a l a v i a b i l i d a d d e l a 

acción d e resolución d e c o n t r a t o o , e n g e n e r a l , p a r a s u 

terminación a n t i c i p a d a o u n i l a t e r a l , s e r e q u i e r e d e l 

i n c u m p l i m i e n t o d e u n o d e l o s c o n t r a t a n t e s d e l a s 

p r e s t a c i o n e s a s u c a r g o , m i e n t r a s e l o t r o , p o r s u p a r t e , h a 

o b s e r v a d o l o q u e l e correspondía o , a l m e n o s , h a p r o c u r a d o 

s u c u m p l i m i e n t o e n l a f o r m a y t i e m p o d e b i d o s . 

Además, p r e c i s a q u e l a i n o b s e r v a n c i a p o r p a r t e d e l o t r o 

c o n t r a t a n t e s e a d e a q u e l l a s q u e r e d u c e n o e l i m i n a n l a 

u t i l i d a d d e l a convención, o s e c o n c e n t r a n e n e l o b j e t o 

p r i n c i p a l d e l c o n t r a t o , o s e t r a t a d e u n c o m p r o m i s o q u e 

a c t u a l m e n t e n o s e p u e d e s a t i s f a c e r , p u e s t o q u e s i n o h a y 

i n c u m p l i m i e n t o d e l o b j e t o p r i m a r i o y e s e n c i a l d e l c o n v e n i o , 

o n o s e d a a l t r a s t e c o n e l f i n práctico d e l a convención, n o 

e s v i a b l e s u resolución n i s u terminación. 

D e e s e m o d o , c o n o b s e r v a n c i a d e l a s n o r m a s , b i e n d e l 

Código C i v i l o l a s p a u t a s d e l Código d e C o m e r c i o p r e v i s t a s 

p a r a e l s u m i n i s t r o , e l i n c u m p l i m i e n t o q u e p e r m i t e l a 
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resolución c o n t r a c t u a l , q u e a u t o r i z a l a alegación d e l a 

excepción d e c o n t r a t o n o c u m p l i d o , y , q u e v i a b i l i z a l a 

terminación u n i l a t e r a l d e l a convención, d e b e s e r g r a v e , e s 

d e c i r , u n auténtico i n c u m p l i m i e n t o r e s o l u t o r i o q u e , d e s u y o , 

a f e c t e l a u t i l i d a d d e l c o n t r a t o o r e v i s t a u n a i m p o r t a n c i a q u e 

m e r m e l a c o n f i a n z a d e l o t r o c o n t r a t a n t e . 

A s i q u e , h a b e r d e c i d i d o l a apelación c o n b a s e e n l a s 

n o r m a s g e n e r a l e s d e l Código C i v i l y a c i t a d a s , f o r m a l m e n t e 

c o n s t i t u y e d e s c o n o c i m i e n t o d e l a s p r e c e p t i v a s e s p e c i a l e s 

m e r c a n t i l e s ; p e r o , c o n u n a s u o t r a s , s e tendría q u e a r r i b a r a 

l a m i s m a conclusión, e s d e c i r , q u e p a r a l a resolución d e l 

c o n t r a t o o p a r a s u terminación a n t i c i p a d a s e r e q u i e r e q u e 

u n a d e l a s p a r t e s l o i n c u m p l a ; p e r o , además, q u e e s e 

i n c u m p l i m i e n t o r e v i s t a u n a i m p o r t a n c i a t a l , q u e a f e c t e l a 

c o n f i a n z a d e l c o n t r a t a n t e c u m p l i d o o l a u t i l i d a d d e l n e g o c i o . 

D i c h o e n o t r o s términos, e n r i g o r jurídico, l o c o r r e c t o 

e r a r e s o l v e r e s a p a r t e d e l c o n f l i c t o aquí p l a n t e a d o c o n a p o y o 

e n l a s n o r m a s e s p e c i a l e s d e l Código d e C o m e r c i o ; p e r o , d e b e 

i n s i s t i r s e , u n a s y o t r a s l l e v a b a n a idéntico r e s u l t a d o ; l u e g o , 

e l y e r r o d e n u n c i a d o e s d e l t o d o i n t r a s c e n d e n t e . 

3 . 4 . 1 . 3 . D e o t r o l a d o , e s c l a r o q u e a p o y a r l a 

terminación d e u n c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o e n u n 

i n c u m p l i m i e n t o l e v e , n o r e s o l u t o r i o , constituiría u n a b u s o 

d e l d e r e c h o . S i n e m b a r g o , e l T r i b u n a l n o a d u j o q u e e l 

i n c u m p l i m i e n t o e n r o s t r a d o a l a e n t o n c e s d e m a n d a n t e . 

Avícola P o l l o E s t r e l l a S . A . S . , f u e r a m e n o r , o q u e a u n s i e n d o 

p o c o s i g n i f i c a t i v o , b a s t a r a p a r a e s a f i n a l i d a d . 
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S i s e r e v i s a d e t e n i d a m e n t e l a s e n t e n c i a d e s e g u n d o 

g r a d o , s e a d v i e r t e q u e e l ad quem, al r e f e r i r s e a l a s u p u e s t a 

insatisfacción p r e s t a c i o n a l p o r l a d e m a n d a d a , «en consideración 

a que suspendió el suministro de pollo sin justificación», estimó q u e 

«fue Avícola Pollo Estrella S.A.S., quien primeramente se sustrajo de 

cumplir con sus obligaciones contractuales al incurrir en mora en el pago 

de la obligación dineraria que tenía para con su co-contratante». 

E n e s e o r d e n , e l J u z g a d o r d e s e g u n d a i n s t a n c i a n o 

calificó e n f o r m a e x p r e s a e l i n c u m p l i m i e n t o q u e l e atribuyó a 

l a r e c u r r e n t e ; p e r o , implícitamente a p a r e c e c l a r a y o b v i a e s a 

cualificación, e s p e c i a l m e n t e c o n s i d e r a n d o q u e s e t r a t a d e 

o b l i g a c i o n e s n u c l e a r e s d e l c o n t r a t o . 

D e m a n e r a q u e , e n e s t e e v e n t o , a u n q u e s e a d v i e r t e 

i n a p r o p i a d o n o h a b e r h e c h o alusión a l o s p o s t u l a d o s 

n o r m a t i v o s c o m e r c i a l e s p r o p i o s d e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o , y 

q u e t a l omisión f o r m a l m e n t e c o n s t i t u y e s u violación d i r e c t a , 

e n t o d o c a s o e s e desvío e s i r r e l e v a n t e y v a n o p o r q u e l a 

conclusión y l a solución lógica y jurídicamente a c e p t a b l e , 

f o r z o s a m e n t e h a d e s e r l a m i s m a . 

3.4.2. Régimen del preaviso. 

A h o r a b i e n , r e s p e c t o d e o t r o a s p e c t o c u e s t i o n a d o , c a b e 

d e c i r q u e e n s u s c o n s i d e r a c i o n e s l a s e n t e n c i a o b j e t o d e 

casación n o a d u j o q u e l a terminación d e l s u m i n i s t r o f u e r a 

p o s i b l e s i n u n p r e a v i s o r a z o n a b l e . A l c o n t r a r i o , indicó q u e «no 

es de recibo afirmar que la suspensión del suministro se produjo sin 

previo aviso e injustificadamente, si se observa la comunicación de 21 
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d e noviembre de 2013 [...] la que el Gerente General de Triángulo Pollo 

Rico le remitió a Avícola Pollo Estrella [...] en la que se puso de presente 

que 'en caso de que la empresa Avícola Pollo Estrella S.A.S. no realice el 

pago del producto programado de acuerdo a las condiciones aquí 

estipuladas, la empresa Triángulo Pollo Rico S.A. no estará en la 

obligación de despacharle el producto y, por el contrario, procederá de 

inmediato a realizar el cobro de la totalidad de la cartera que se adeude'». 

D e m a n e r a q u e p a r a e l ad quem e r a i m p e r i o s o e l 

d e s a h u c i o y , e n s u c r i t e r i o , l o encontró. s a t i s f e c h o e n l a 

a l u d i d a m i s i v a d e 2 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 , c i r c u n s t a n c i a 

q u e i m p i d e c o n s i d e r a r q u e s e presentó u n a violación d i r e c t a 

d e l o s p r e c e p t o s 9 7 3 y 9 7 7 d e l Código d e C o m e r c i o , 

c o n s a g r a t o r i o s d e l a n e c e s i d a d d e l a v i s o . . 

Memórese q u e t a l c a u s a l s e c o n f i g u r a , e n e l e v e n t o d e 

n o t e n e r e n c u e n t a l a disposición l e g a l a d e c u a d a p a r a 

r e s o l v e r e l c a s o , o p o r a p l i c a r u n p r e c e p t o a j e n o a l a 

c o n t r o v e r s i a , o c u a n d o a p e s a r d e s e r l a n o r m a r e g u l a t o r i a 

d e l a s u n t o m a t e r i a d e l l i t i g i o , s e l e d a u n a l c a n c e q u e n o 

c o r r e s p o n d e a s u c o r r e c t o s e n t i d o jurídico. 

E n e s t e c a s o , más allá d e q u e n o h u b o e x p r e s a mención 

d e l o s c i t a d o s artículos, f i n a l m e n t e f u e r o n a p l i c a d o s e n e l 

s e n t i d o d e h a b e r s e a n a l i z a d o l a e x i s t e n c i a d e l p r e a v i s o q u e 

e s a s p a u t a s e x i g e n . Así l a s c o s a s , s i p a r a e l T r i b u n a l l a 

s o c i e d a d Triángulo P o l l o R i c o S . A . envió u n a v i s o p r u d e n c i a l 

a l a s o c i e d a d Avícola P o l l o E s t r e l l a S . A . S . , a l u s i v o a l a 

terminación d e l c o n t r a t o , y encontró q u e ésta ineumplió u n a 

d e l a s o b l i g a c i o n e s b a s i l a r e s d e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o , 

r e s u l t a i n v i a b l e e s t i m a r q u e e l ad quem vulneró e n f o r m a 
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d i r e c t a l a s r e g l a s s u s t a n c i a l e s a l u d i d a s ; y , todavía s i s e 

a c e p t a r a q u e cometió e s e d i s l a t e , l o c i e r t o e s q u e carecería d e 

t o d a t r a s c e n d e n c i a , p o r q u e l a decisión seguiría s i e n d o l a 

m i s m a . 

4. Estudio del cargo segundo. 

4 . 1 . E n e l s e g u n d o d e l o s c u e s t i o n a m i e n t o s , c o n a p o y o 

e n l a m i s m a temática d e l p r e a v i s o , e l r e c u r r e n t e a d u j o q u e l a 

s u p u e s t a confesión d e l r e p r e s e n t a n t e l e g a l d e l a p a r t e a c t o r a 

n o podía a n a l i z a r s e e n f o r m a a i s l a d a , s i n o a l a l u z d e l a s 

demás p r u e b a s d e l p r o c e s o e j e c u t i v o , a l l e g a d o e n c o p i a , «que 

de haberlas considerado le habrían llevado a una conclusión distinta». 

Argüyó, i g u a l m e n t e , q u e e l pagaré o t o r g a d o e n m e d i o d e 

l a ejecución d e l c o n t r a t o , e l c u a l , además, sirvió d e s o p o r t e a 

l a ejecución c i t a d a , constituía e l m e d i o d e p a g o d e l a s 

p r e s t a c i o n e s c u y o s u p u e s t o i n c u m p l i m i e n t o habría 

c o n d u c i d o a l a terminación d e l c o n v e n i o , razón p o r l a c u a l 

n o s e habría p r e s e n t a d o f a l t a a l g u n a d e s u p a r t e . 

D e o t r o l a d o , s e denunció q u e e l ad quem inobservó l a 

n a t u r a l e z a d e t r a c t o s u c e s i v o d e l c o n t r a t o , e n c u y a ejecución 

s e pactó q u e e l p a g o d e l s u m i n i s t r o s e haría m e d i a n t e e l 

o t o r g a m i e n t o d e u n crédito r o t a t i v o y c u p o s s u c e s i v o s d e 

e n d e u d a m i e n t o . D e e s e m o d o , u n a prestación p e n d i e n t e , 

r e l a t i v a a c i e r t a c a n t i d a d d e mercancías, n o suponía 

violación d e l a convención, más a u n c u a n d o l a solución a 

p l a z o s s e e n c o n t r a b a a m p l i a m e n t e g a r a n t i z a d a . 
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P a r a t e r m i n a r , e l i m p u g n a n t e s e refirió a l a m i s i v a d e 

2 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 , p a r a s o s t e n e r q u e ésta, d e n i n g u n a 

m a n e r a , equivalía a u n p r e a v i s o p r u d e n c i a l . 

4 . 2 . D e s d e y a s e a n t i c i p a q u e e l c a r g o n o p u e d e a b r i r s e 

p a s o , p u e s a l m a r g e n d e l a e x i s t e n c i a d e l o s y e r r o s fácticos 

d e n u n c i a d o s , l o c i e r t o e s q u e l a c e n s u r a carecería d e 

t r a s c e n d e n c i a p a r a m o d i f i c a r e l s e n t i d o d e l o d e c i d i d o p o r e l 

ad quem, en f o r m a f a v o r a b l e a l o s i n t e r e s e s d e l c a s a c i o n i s t a . 

' i 

L a j u r i s p r u d e n c i a d e l a S a l a h a a d m i t i d o q u e l a 

terminación u n i l a t e r a l e i n t e m p e s t i v a d e c o n t r a t o s d e 

s u m i n i s t r o p u e d e c o n s t i t u i r u n i n c u m p l i m i e n t o c o n t r a c t u a l , 

e n t a n t o q u e «cuando la finalización se produce sin un aviso previo, se 

genera o compromete al distribuidor, quien por lo imprevisto de la noticia, 

no alcanza a ajustar, con la misma celeridad, su organización, lo que, en 

línea general, le impacta de manera negativa, pues abruptamente ve 

limitados sus ingresos no obstante mantener la misma organización, lo 

que, muy seguro, le prevendrá para liquidar personal, activos, etc.». ( C S J 

S C 5 8 5 1 - 2 0 1 4 , y a c i t a d a ) . 

S i n e m b a r g o , l a s i m p l e i n o b s e r v a n c i a c o n t r a c t u a l n o 

f r a n q u e a e l p a s o a l a s p r e t e n s i o n e s i n d e m n i z a t o r i a s , p u e s 

c o m o l o t i e n e s e n t a d o l a C o r t e e n a s u n t o s s i m i l a r e s a e s t e , 

«aun cuando en la acción de incumplimiento contractual es dable 
reclamar el reconocimiento de los perjuicios, en su doble connotación 
de daño emergente y lucro cesante, no lo es menos que para ello 
resulta ineludible que el perjuicio reclamado tenga como causa 
eficiente aquel incumplimiento, y que los mismos sean ciertos y 
concretos y no meramente hipotéticos o eventuales, teniendo el 
reclamante la carga de su demostración;, como ha tenido 
oportunidad de indicarlo, de manera reiterada, esta Corporación, 
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señalando que «dentro del concepto y la configuración de la 
responsabilidad civil, es el daño un elemento primordial y el único 
común a todas las circunstancias, cuya trascendencia fija el 
ordenamiento. De ahí que no se dé responsabilidad sin daño 
demostrado, y que el punto de partida de toda consideración en la 
materia, tanto teórica como empírica sea la enunciación, 
establecimiento y determinación de aquél, ante cuya falta resulta 
inoficiosa cualquiera acción indemnizatoria» (Sent. Cas. Civ. de 4 
de abril de 1968, G.J. CXXIV, Pág. 62, reiterada en Sent. Cas. Civ. 
de 17 de julio de 2006, Exp. No. 02097-01)" (Sent. Cas. Civ. de 9 
de noviembre de 2006, Exp. 2003-00015-01)» ( C S J C S 1 7 0 -
2 0 1 8 , 1 5 f e b . ) . 

4 . 3 . P a r a e l i m p u g n a n t e , e l ad quem incurrió e n u n 

y e r r o d e valoración a l d a r a l a m i s i v a d e 2 1 d e n o v i e m b r e d e 

2 0 1 3 e l a l c a n c e d e u n p r e a v i s o , s i n r e p a r a r e n q u e e l t e x t o 

d e l a m i s m a n o e x p l i c i t a l a intención d e p o n e r f i n a l c o n t r a t o , 

s i n o q u e a d v i e r t e q u e d e n o e f e c t u a r s e e l p a g o d e l a 

mercancía e n t r e g a d a , «Triángulo Pollo Rico S.A. no estará en la 

obligación de despacharle el producto y por el contrario procederá de 

inmediato a realizar el cobro de la totalidad de la cartera». 

Y en e s t o l e a s i s t e razón, p u e s d e l t e x t o d e e s a 

comunicación ( v i s i b l e a f . 3 1 , c d n o . 5 ) s e p u e d e i n f e r i r q u e l a 

a c c i o n a d a tenía v a r i o s propósitos: e l p r i m e r o , a n u n c i a r e l 

a u m e n t o d e l c u p o d e crédito h a s t a p o r $ 6 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 ; e l 

s e g u n d o , i n f o r m a r d e n u e v a s c o n d i c i o n e s p a r a e f e c t o s d e l 

s u m i n i s t r o , v a l o r a f a c t u r a r y aplicación d e l o s p a g o s q u e s e 

f u e r a n p r e s e n t a n d o . Y , f i n a l m e n t e , a d v e r t i r q u e d e n o 

r e a l i z a r s e e l p a g o d e l p r o d u c t o «de acuerdo a las condiciones acá 

estipuladas», no habría obligación d e c o n t i n u a r l o s d e s p a c h o s . 

E n e s e o r d e n , l a comunicación c o m p o r t a b a l a fijación 

d e u n a s p a u t a s p a r a l a ejecución s u b s i g u i e n t e d e l c o n t r a t o y 
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e n e l l a , además, s e e f e c t u a b a u n r e q u e r i m i e n t o d e p a g o c o n 

u n a a d v e r t e n c i a según l a c u a l , d e n o . a t e n d e r s e a l o 

c o n m i n a d o , s e podría t e r m i n a r l a relación c o m e r c i a l . S i n 

e m b a r g o , e n m o d o a l g u n o e s a notificación equivalía a u n 

d e s a h u c i o e n l o s términos d e l o s artículos 9 7 7 y 9 7 3 d e l a 

legislación m e r c a n t i l . 

Adviértese, además, q u e e n l a intimación n o s e i n d i c a 

u n m o m e n t o d e terminación d e l c o n v e n i o , n i s i q u i e r a c u a n d o 

s e dejaría d e d e s p a c h a r p o r e f e c t o d e l n o p a g o d e l a s 

p r e s t a c i o n e s , n i c u a n d o e m p e z a b a n a r e g i r l a s n u e v a s 

c o n d i c i o n e s , q u e incluían u n p a g o e n efeótivo y d i a r i o , n i 

t a m p o c o a l c u a n t o t i e m p o , c o n t a d o d e s d e l a satisfacción 

r e c l a m a d a d e l a s c o n s i g n a c i o n e s a l u d i d a s , s e entendía 

s a n e a d a l a c a r t e r a . 

L u e g o , c l a r a m e n t e l a p a r t e p r o v e e d o r a exigía q u e e l 

p a g o d e l s u m i n i s t r o s e e f e c t u a r a d e o t r a m a n e r a , e s t o e s , e n 

e f e c t i v o y a d i a r i o , p a r a s a n e a r e l crédito, s o p e n a d e 

i n t e r r u m p i r l o s d e s p a c h o s , s e p u e d e a d v e r t i r q u e l a intención 

p r i m a r i a n o e r a l a d e a v i s a r l a terminación d e l a convención, 

s i n o l a d e c o n t i n u a r l a , p e r o c o n c a m b i o s , c o m o l o s allí 

c o n s i g n a d o s , y , aún e n e l e v e n t o d e s e r l o , n o c u m p l e l o s 

r e q u i s i t o s d e l r e q u e r i m i e n t o . 

D e e s e m o d o , n o s e podía c o n c e b i r u n auténtico 

d e s a h u c i o , m u c h o m e n o s c o m p l e t o , p o r l o q u e h a b e r 

c o n c l u i d o q u e l a m i s i v a d e 2 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 tenía 

e s a s i m p l i c a c i o n e s e s u n d i s l a t e manifiésto, e l c u a l e s 

i n i c i a l m e n t e t r a s c e n d e n t e p o r q u e d e n o h a b e r i n c u r r i d o e n 
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e s e e r r o r sé habría c o n c l u i d o q u e l a terminación d e l c o n t r a t o , 

p r o v o c a d a p o r Triángulo P o l l o R i c o S . A . , desconocía 

m a n d a t o s i m p e r a t i v o s , c o m o l o s señalados e n l o s artículos 

9 7 7 , 9 7 3 y 9 7 2 d e l Código d e C o m e r c i o . 

T o d o e s t o s i n q u e s o b r e r e p a r a r e n q u e e l s u m i n i s t r o s e 

d i o i n i n t e r r u m p i d a m e n t e h a s t a j u l i o d e 2 0 1 4 , d e d o n d e l a 

d e m a n d a n t e podía i n t e r p r e t a r q u e e l d e s a r r o l l o d e l c o n v e n i o 

i b a a c o n t i n u a r ; p u e s , d e u n l a d o , e s e mojón f i n a l n o e m e r g e 

d e l a c o m e n t a d a c a r t a d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 y , d e o t r o , 

p o r q u e l a proveeduría siguió s u c u r s o , n o o b s t a n t e q u e l a 

d e m a n d a e j e c u t i v a s e presentó e n m a r z o d e 2 0 1 4 ; e s d e c i r , 

s i e l i m p a g o e r a e l d e t o n a n t e d e l a terminación, a l f i n a l l a 

r e a l i d a d m u e s t r a o t r a c o s a y e s q u e , p e s e a e l l o , e l c o n t r a t o 

s e e s t a b a e j e c u t a n d o c o n s e c u t i v a m e n t e . 

4 . 4 . P o r e s a m i s m a vía, s e a d m i t e q u e s e interpretó e n 

f o r m a e x c e s i v a m e n t e l i t e r a l l a r e s p u e s t a («si es cierto») q u e e l 

r e p r e s e n t a n t e l e g a l d e l a r e c u r r e n t e d i o a l a p r e g u n t a «[djiga 

cómo es cierto, sí o no, que la empresa que usted representa debe a 

TRIÁNGULO POLLO RICO por la venta de pollo fresco en canal con 

visceras 615 millones», p u e s - e v e n t u a l m e n t e - l o c o n f e s a d o p u d o 

h a c e r r e f e r e n c i a a l c u p o d e crédito r o t a t i v o o t o r g a d o p o r l a 

d e m a n d a d a a Avícola P o l l o E s t r e l l a S . A . S . , d e m o d o t a l q u e 

e s a declaración n o correspondía c o n l a admisión d e u n 

s u p u e s t o d e m o r a c o n t r a c t u a l . 

D e h e c h o , e s t a i n f e r e n c i a p a r e c e p l a u s i b l e , e n l a m e d i d a 

q u e e n l a p r e g u n t a n o s e e s p e c i f i c a l a f e c h a p a r a l a c u a l s e 

e n c o n t r a b a c o n s o l i d a d a e s a s u m a d e d i n e r o n i e l m o m e n t o 
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e n q u e l a m i s m a debía s e r c u b i e r t a , e n o r d e n a p e r m i t i r u n 

análisis más p r o f u n d o y e x p e d i t o d e l h e c h o a u s c u l t a d o 

r e l a t i v o a l i n c u m p l i m i e n t o c o n t r a c t u a l . 

Y s i e n g r a c i a d e discusión r e s u l t a r a v i a b l e a s u m i r 

verídica l a confesión a c e r c a d e l a e x i s t e n c i a d e l a obligación 

i n s a t i s f e c h a , podría s e r n e c e s a r i o e s t a b l e c e r s i , e n e l c o n t e x t o 

n e g o c i a l a n t e s d e s c r i t o , u n a prestación p e n d i e n t e d e 

s e i s c i e n t o s q u i n c e m i l l o n e s d e p e s o s , a p e n a s s u p e r i o r a l 

c u p o d e crédito a d m i t i d o p o r e l p r o v e e d o r , r e s u l t a b a g r a v e o 

r e s o l u t o r i a , d a d a s l a s p r e c i s i o n e s v e r t i d a s e n e l 3 . 4 . 1 . 2 . 

supra. 

4 . 6 . S i n e m b a r g o , a u n q u e e s o s e v e n t u a l e s e r r o r e s d e 

h e c h o p r o b a t o r i o s p u d i e r a n j u z g a r s e c o m o e v i d e n t e s , n o h a y 

l u g a r a c a s a r l a s e n t e n c i a i m p u g n a d a , p o r q u e l a S a l a , 

a c t u a n d o c o m o j u e z d e i n s t a n c i a , carecería d e e l e m e n t o s 

p a r a m o d i f i c a r l a conclusión a l a q u e arribó e l ad quem. 

Q u i e n a c u d e a l a jurisdicción a r e c l a m a r s u 

intervención p a r a l a d i s p e n s a d e * u n a d e t e r m i n a d a t u t e l a 

jurídica, n o p u e d e l i m i t a r s e únicamente a p e d i r ; e s n e c e s a r i o 

q u e s u s t e n t e s u reclamación e n u n a c q u s a fáctica q u e 

r e p r o d u z c a l a hipótesis g e n e r a l , i m p e r s o n a l y a b s t r a c t a 

c o n s a g r a d a e n l a l e y , p a r a t e n e r d e r e c h o a l a c o n s e c u e n c i a 

allí p r e v i s t a , e s j u s t a m e n t e l o q u e s e p l a n t e a a l j u e z e n f o r m a 

d e pretensión. • 

S u r g e así l a p r i m e r a c a r g a p r o c e s a l p a r a l a p a r t e a c t o r a 

- l a d e a f i r m a r l o s h e c h o s e n q u e f u n d a s u petitum- q u e 
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c o n s a g r a b a e l a r t i c u l o 7 5 , n u m e r a l 6 , d e l Código d e 

P r o c e d i m i e n t o C i v i l ( v i g e n t e p a r a l a época d e iniciación d e 

e s t e l i t i g i o ) , e n e l c u a l s e o r d e n a b a q u e t o d a d e m a n d a «deberá 

contener:» «[l]os hechos que le ̂ sirvan de fundamento a las pretensiones, 

debidamente determinados, clasificados y numerados.» ( S u b r a y a s a 

propósito). 

E n e s t e c a s o , n i s i q u i e r a s e cumplió c o n l a c a r g a d e 

a f i r m a r l o s h e c h o s r e l a t i v o s a l o s p e r j u i c i o s c u y a 

indemnización s e r e c l a m a , c a u s a d o s c o n l a terminación 

u n i l a t e r a l e i n j u s t a d e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o , e n l a f o r m a 

c o m o está o r d e n a d o e n e l c i t a d o artículo 7 5 , n u m e r a l 6 d e l 

e s t a t u t o i n s t r u m e n t a l c i v i l . 

E f e c t i v a m e r i t e , c o m o c o n s e c u e n c i a d e l a a b r u p t a 

terminación d e l c o n t r a t o , c u y a declaración s e demandó, l a 

s o c i e d a d a c c i o n a n t e reclamó e l p a g o d e u n a indemnización 

f i n c a d a e n q u e «TRIÁNGULO POLLO RICO S.A. es el único proveedor 

que tiene AVÍCOLAiPOLLO ESTRELLA S.A.S. y desde el 1 de julio de 

2014 resolvió no volver a despachar los pedidos diarios, lo cual ha 

representado la parálisis de la empresa y una pérdida diaria, como se 

ve reflejado en la certificación y en el documento denominado 'relación 

de gastos de julio a diciembre 2014', expedido por el representante legal, 

la contadora ,y' el. revisor fiscal de la empresa AVÍCOLA POLLO 

ESTRELLA», v a r i a b l e q u e s e g u i d a m e n t e cuantificó e n l a f o r m a 

d e s c r i t a e n l o s a l b o r e s d e e s t e proveído, p e r o s i n indicación 

d e l o s c o n c e p t o s o e l e m e n t o s q u e l o s c o n f o r m a n . E n o t r o s 

términos, a p e n a s a p a r e c e n u n a s c i f r a s q u e n o están 

v i n c u l a d a s a ningún e p i s o d i o específico r e s p e c t o d e l c u a l s e 

p u e d a c u m p l i r a c t i v i d a d p r o b a t o r i a . 
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P o r o t r o l a d o , l a c u e s t i o n a d a omisión d e afirmación d e l 

h e c h o c o n c r e t o n o s e s a n e a c o n l a rerqisión a l o s d o s 

d o c u m e n t o s allí m e n c i o n a d o s , p o r d o s r a z o n e s básicas: l a 

p r i m e r a , e s q u e n o s e t r a t a d e u n r e g i s t r o c o n t a b l e q u e 

s a t i s f a g a l o s r e q u i s i t o s mínimos p a r a d a r l e v a l i d e z c o m o t a l ; 

y l a s e g u n d a , e s q u e q u i e n e s l o firman c o m o c o n t a d o r a y 

r e v i s o r f i s c a l n o t i e n e n identificación a l g u n a q u e a c r e d i t e s u s 

c a l i d a d e s ; n i s i q u i e r a s e indicó s u s números d e cédula d e 

ciudadanía. P e r o , además, t a m p o c o allí, s e d i s i p a e s a 

v a g u e d a d e indeterminación d e l o s h e c h o s r e l a t i v o s a l o s 

g a s t o s . E r a n e c e s a r i o r e l a c i o n a r l o s e n f o r m a p r e c i s a y 

d e t a l l a d a , d e m a n e r a t a l q u e p u d i e r a n c o n f r o n t a r s e y 

c o n s t a t a r s e c o n u n d i c t a m e n p e r i c i a l o c o n l a aportación d e 

l o s c o r r e s p o n d i e n t e s l i b r o s d e c o n t a b i l i d a d . 

S i s e a n a l i z a d e t e n i d a m e n t e e s a «relación de gastos de julio 

a diciembre 2014» a l a q u e a l u d e e l c e n s o r , és'notorio q u e e n 

ésta s i m p l e m e n t e s e r e l a c i o n a n u n a s e r i e d e ítems c u y o 

quantum s e a n o t a p a r a c a d a m e s c o m p r e n d i d o e n e l r a n g o d e 

f e c h a s m e n c i o n a d o , e s t o e s , e n t r e j u l i o y d i c i e m b r e d e 2 0 1 4 . 

P e r o e s e t e x t o n o está s o p o r t a d o e n l o s a s i e n t o s c o n t a b l e s , 

l i b r o s d e c o m e r c i o , b a l a n c e g e n e r a l , e n t r e o t r o s , q u e 

p e r m i t a n a d v e r t i r l a v e r a c i d a d d e l a s c i f r a s y s o b r e t o d o , l a 

causación d e l daño d e m a n d a d o , q u e e n t o n c e s n o estaría 

a c r e d i t a d o . 

T o d o e l l o , p o r q u e d i c h a información n o f u e a p o r t a d a e n 

e l c u r s o d e l p r o c e s o , n o o b s t a n t e e n c o n t r a r s e e n p o d e r d e l a 

d e m a n d a n t e , p o r c o n s t i t u i r l o s i n f o r m e s ^ n a t u r a l e s d e s u 

a c t i v i d a d c o m e r c i a l , d e o b l i g a t o r i a elaboración y 
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s e g u i m i e n t o , e n l o s términos d e l o s artículos 4 8 y s i g u i e n t e s 

d e l Código d e C o m e r c i o . 

C i e r t a m e n t e , l a estimación d e g a s t o s d e p e r s o n a l , p a g o 

d e h o n o r a r i o s , i m p u e s t o s , s e r v i c i o s públicos d o m i c i l i a r i o s , 

e n t r e o t r o s r u b r o s i n c l u i d o s e n l a «relación de gastos de julio a 

diciembre 2.014» e l a b o r a d a p o r l a s o c i e d a d a c t o r a , deberían 

t e n e r n e c e s a r i o r e f l e j o e n s u s l i b r o s d e c o m e r c i o , y c o n t a r c o n 

e l r e s p a l d o d e l o s s o p o r t e s q u e c o r r e s p o n d a n según l o s 

p r i n c i p i o s d e C o n t a b i l i d a d g e n e r a l m e n t e a c e p t a d o s . 

P o r e n d e , l a a b s o l u t a a u s e n c i a d e m e d i o s d e p r u e b a 

r e l a c i o n a d o s c o n e s a s e r o g a c i o n e s h a c e i m p o s i b l e c o n c l u i r 

q u e l a terminación d e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o c o n l l e v a r a l o s 

g a s t o s c u y o r e c o n o c i m i e n t o y p a g o s e r e c l a m a , máxime s i s e 

r e p a r a q u e a l g u n o s d e e s o s g a s t o s t a m p o c o p a r e c e n t e n e r 

relación c o n e l c o m e n t a d o s u c e s o , c o m o o c u r r e , p o r vía d e 

e j e m p l o , c o n l a «adecuación de instalaciones», l o s «servicios de 

mantenimiento» o l o s «gastos de viaje» q u e s e i n c l u y e r o n , s i n 

m a y o r e s d e t a l l e s , e n l a c i t a d a «relación de gastos de julio a 

diciembre 2.014». 

A l o a n t e r i o r c a b e añadir q u e , además d e i n t e n t a r 

c o n s t i t u i r c o n s u d i c h o l a p r u e b a d e s u p e r j u i c i o , a f i r m a r l o 

d e m a n e r a genérica y n o a d j u n t a r ningún s o p o r t e q u e 

p u d i e r a a p u n t a l a r l o , t a m p o c o s e h i z o ningún e s f u e r z o p o r 

d e m o s t r a r l a parálisis d e l a a c t i v i d a d d e comercialización d e 

p o l l o , d e s a r r o l l a d a p o r Avícola P o l l o E s t r e l l a S . A . S . , n i l a 

i m p o s i b i l i d a d d e c o n s e g u i r o t r o p r o v e e d o r p a r a c o n t i n u a r 

c o n s u o b j e t o s o c i a l . 
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E x i s t e , además, u n a m a n i f i e s t a contradicción e n t r e l o 

a f i r m a d o e n l a d e m a n d a y e l c o n t e n i d o d e l d o c u m e n t o 

c u e s t i o n a d o , p o r q u e s i h u b o parálisis d e l a e m p r e s a , n o 

r e s u l t a c o m p r e n s i b l e q u e h u b i e s e i n c u r r i d o e n g a s t o s c o m o 

d e t r a n s p o r t e y p a g o d e i m p u e s t o s , e n t r e o t r o s , después d e 

h a b e r i n i c i a d o l a suspensión d e d e s p a c h o s p o r p a r t e d e l a 

d e m a n d a d a . 

E n o t r a s p a l a b r a s , sólo s e a l u d e a l a generación d e u n a s 

e r o g a c i o n e s , p e r o s i n s o p o r t e a l g u n o , l o c u a l c o n d u c e a 

c o n c l u i r q u e e l daño c u y a indemnización s e p e r s i g u e , n o f u e 

a c r e d i t a d o f e h a c i e n t e m e n t e , d e m o d o q u e l a s e n t e n c i a q u e 

habría d e d i c t a r s e e n s e d e d e i n s t a n c i a tendría q u e c o n f i r m a r 

l a n e g a t i v a d e l a pretensión e s t u d i a d a , t a l c o m o e n e f e c t o 

decidió e l T r i b u n a l e n e s t e e v e n t o . 

P o r c o n s i g u i e n t e , más allá d e l d i s l a t e , r e s u l t a 

i m p r o c e d e n t e c a s a r l a s e n t e n c i a o b j e t o d e r e c u r s o 

e x t r a o r d i n a r i o , d a d a l a i n t r a s c e n d e n c i a d e f i n i t i v a d e l m i s m o . 

5. Análisis conjunto de los cargos tercero, cuarto, 

y quinto. 

5 . 1 . Síntesis de las censuras. 

E n l o s c a r g o s t e r c e r o , c u a r t o y q u i n t o s e i n d i c a q u e l a 

s e n t e n c i a d e l T r i b u n a l desconoció ( e n f o r m a d i r e c t a , e l 3° y 

e l 4°; e i n d i r e c t a e n e l 5°) l o s artículos 8 8 0 , 9 6 8 , 9 6 9 , 9 7 0 , 

9 7 1 , 9 7 2 , 9 7 3 , 9 7 7 y 9 8 0 d e l Código d e C o m e r c i o , así c o m o 
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l o s p r e c e p t o s 3 3 2 y 5 1 2 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o C i v i l , y 

3 0 3 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

E n s u m a , refirió q u e e l T r i b u n a l había s u b s u m i d o t o d o 

e l d e b a t e s o b r e l a d i f e r e n c i a d e p r e c i o s y c a n t i d a d e s 

e n t r e g a d a s y c o b r a d a s , a l a n e c e s i d a d d e h a b e r v e n t i l a d o 

e s a s c i r c u n s t a n c i a s e n e l p r o c e s o e j e c u t i v o , p o r l o c u a l l a 

s e n t e n c i a allí d i c t a d a extinguió l a jurisdicción d e l E s t a d o . D e 

e s e m o d o , s o s t u v o q u e «si el Tribunal no hubiera aplicado 

indebidamente la regla de la cosa juzgada, la demandante no hubiera 

sido privada del derecho a reclamar por los precios y las cantidades 

entregadas ni a rectificar cualquier finiquito dado en un contrato de larga 

duración como manda el articulo 880 del Código de Comercio y las 

demás normas anunciadas en la censura». 

D e o t r o l a d o , esgrimió q u e n o e r a p o s i b l e r e c l a m a r e n e l 

p r o c e s o e j e c u t i v o l a indemnización d e r i v a d a d e l a imposición 

d e u n p r e c i o e x c e s i v o y l a m e r m a d e l p e s o , n i podía 

d e c l a r a r s e l a excepción d e c o s a j u z g a d a c o n b a s e e n u n a 

s e n t e n c i a a n t e r i o r , n o e j e c u t o r i a d a , además d e q u e e l 

p r o c e s o e j e c u t i v o n o permitía e l e s c r u t i n i o d e t o d o e l c o n t r a t o 

d e s u m i n i s t r o . 

5.2. Rectiñcación del fíniquito contractual . 

5 .2 .1 . Concepto. 

E l f i n i q u i t o c o n t r a c t u a l e s e l r e s u l t a d o d e l a liquidación 

d e l vínculo n e g o c i a l , q u e p u e d e s e r t o t a l o p a r c i a l , e n t a n t o 

i m p l i c a e s t a b l e c e r e l m o n t o q u e u n a p a r t e d e b e p a g a r a l a 
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o t r a , o h a p a g a d o y a , c o m o c o n s e c u e n c i a d e l o s u c e d i d o 

d u r a n t e l a ejecución d e l c o n t r a t o . 

D e e s e m o d o , l a liquidación está l l a m a d a a c o n c l u i r e l 

n e g o c i o m e d i a n t e l a determinación c o n c r e t a y c l a r a d e l o s 

a s p e c t o s técnicos, económicos y f i n a n c i e r o s q u e q u e d a n 

p e n d i e n t e s , así c o m o d e l o e j e c u t a d o y r e c i b i d o a satisfacción. 

5.2.2. Oportunidad para protestar e l finiquito. 

N o o b s t a n t e l o a n t e r i o r , p e s e s u n a t u r a l e z a c o n c l u s i v a , 

e l l e g i s l a d o r estableció q u e l o s c o n t r a t a n t e s t i e n e n l a 

p o s i b i l i d a d d e p r o t e s t a r l o . N o d e o t r o m o d o s e e n t i e n d e l o 

d i s p u e s t o e n e l artículo 8 8 0 d e l C . d e C o m e r c i o , q u e e n 

r e f e r e n c i a a l o s c o n t r a t o s d e colaboración, q u e e n e s e n c i a s o n 

d e t r a c t o s u c e s i v o , c o n s a g r a : «El comerciante, que al recibir una 

cuenta pague o dé finiquito, no perderá el derecho de solicitar la 

rectificación de los errores, omisiones, partidas duplicadas u otros vicios 

de la cuenta.» 

5.3. Del proceso ejecutivo. 

5 .3 .1 . Objetivo principal del proceso ejecutivo. 

E l p r o c e s o e j e c u t i v o e s u n a h e r r a m i e n t a jurídica c o n 

d i r e c t o p o d e r c o a c t i v o , c u y o o b j e t i v o p r i n c i p a l e s o b t e n e r l a 

p l e n a satisfacción d e u n a prestación c l a r a , e x p r e s a y e x i g i b l e 

a f a v o r d e l d e m a n d a n t e , c o n t e n i d a e n u n d o c u m e n t o 

e m a n a d o d e l d e u d o r o s u c a u s a n t e , q u e c o n s t i t u y e p l e n a 

p r u e b a c o n t r a él y reúne l o s demás r e q u i s i t o s d e l e y . 
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E n c o n s e c u e n c i a , e l p r o c e s o e j e c u t i v o t i e n e c o m o 

propósito específico y e s e n c i a l a s e g u r a r q u e e l t i t u l a r d e u n a 

relación jurídica o b l i g a c i o n a l p u e d a o b t e n e r , p o r m e d i o d e l a 

intervención j u r i s d i c c i o n a l , e l c u m p l i m i e n t o d e e l l a , 

c o m p e l i e n d o a l d e u d o r a q u e , además, c u a n d o e l o r d e n 

jurídico l o a u t o r i c e , i n d e m n i c e l o s p e r j u i c i o s q u e s u 

i n o b s e r v a n c i a ocasionó, p a r a l o c u a l e l p a t r i m o n i o d e l d e u d o r 

e s e l l l a m a d o a r e s p o n d e r , d a d a s u c a l i d a d d e p r e n d a g e n e r a l 

( a r t . 2 4 8 8 d e l Código C i v i l ) . 

U g o R o c c o , p a r a d e t e r m i n a r l a u t i l i d a d d e l p r o c e s o 

e j e c u t i v o e x p r e s a : «En su acepción general y genérica, el proceso de 

ejecución sirve para indicar el fenómeno de desenvolvimiento de la 

función jurisdiccional civil, cuando se dirige a la realización coactiva del 

derecho, judicialmente declarado cierto lo legalmente ciertoF. 

5.3.2. F inal idad adicional del proceso ejecutivo. 

D e l o d i c h o e n p r e c e d e n c i a e m a n a q u e e l p r o c e s o 

e j e c u t i v o n o sólo c o n s i s t e e n v e r i f i c a r l a prestación 

r e c l a m a d a , e n c u a n t o s u c l a r i d a d , v i g e n c i a , e x i g i b i l i d a d y 

c e r t i d u m b r e , s i n o q u e s e o c u p a d i r e c t a m e n t e d e s u solución 

e f e c t i v a , n o o b s t a n t e l o c u a l , p a r a d e j a r a s a l v n l a garantía d e 

contradicción p o r vía d e oposición, p e r m i t e l a proposición d e 

e x c e p c i o n e s , c o m o a d e l a n t e s e indicará, o r i e n t a d a s a 

a n a l i z a r e l mérito d e l d e r e c h o y d e l título q u e l o c o n t i e n e . 

P o r e l l o , R o c c o enseña q u e «Las acciones ejecutivas no 

tienden, por consiguiente, a la mera declaración de certeza del derecho 

^ R o c c o U g o . T r a t a d o d e D e r e c h o P r o c e s a l C i v i l . V o l . I V , P a r t e E s p e c i a l . E d i t o r i a l 
D e p a l m a . B u e n o s A i r e s , 1 9 7 6 . Pág. 9 0 . 
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(acción pura de declaración de certeza), pues ellas presuponen ya 

declarado cierto o legalmente cierto, ni a una orden de prestación, esto 

es, a una inyunción, por parte de los órganos jurisdiccionales, al obligado 

(acción de condena), una vez declarado cierto el derecho, sino 

únicamente a la prestación de la actividad jurisdiccional encaminada a 

la realización coactiva del derecho legalmente cierto.d 

5.3.3. Mecanismos de defensa en el proceso 

ejecutivo. 

5 .3 .3 .1 . Excepciones perentorias y la cosa juzgada 

en este tipo de juic ios . 

Más allá d e l a f i n a l i d a d d e l p r o c e s o e j e c u t i v o , 

c o n s i s t e n t e , c o m o s e e x p u s o , e n l a satisfacción i n t e g r a d e 

u n a prestación i n s o l u t a , e n e l o t r o e x t r e r r i o s e a d v i e r t e e l 

d e r e c h o d e l o s a c c i o n a d o s a p l a n t e a r h e c h o s e x c e p t i v o s , e n 

b u s c a d e e n e r v a r l a e x i g e n c i a o b l i g a c i o n a l c o a c t i v a , b i e n p a r a 

i n v o c a r s u i n e x i s t e n c i a , modificación o terminación. 

T a l e s m e c a n i s m o s i n c o r p o r a n a l p r o c e s o a s p e c t o s 

r e l a t i v o s a l a relación f u n d a m e n t a l d e l crédito o b j e t o d e 

r e c a u d o , d e m o d o q u e e l j u z g a d o r «ejerce unh verdadera función 

cognoscitiva desde que aquellos originan un corítradictorio sobre la 

obligación a propuesta del deudor como sujeto activo, frente al acreedor 

como sujeto pasivo», según l o enseña M o r a l e s M o l i n a ^ . 

P o r . l o demás, e s c l a r o q u e l a s e x c e p c i o n e s b u s c a n 

c u e s t i o n a r l o p r e t e n d i d o , m e d i a n t e e l d e s c o n o c i m i e n t o d e l a 

7 O b . C i t . Pág. 1 5 7 . 
8 M o r a l e s M o l i n a , H e r n a n d o . C u r s o d e D e r e c h o P r o c e s a l C i v i l , . P a r t e E s p e c i a l . N o v e n a 
edición. E d i t o r i a l A B C . Bogotá, 1 9 8 7 . Pág. 2 1 7 . 
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obligación, s u n o s u r g i m i e n t o , modificación, extinción o n o 

e x i g i b i l i d a d , d a d o q u e m e d i a p l a z o o condición n o c u m p l i d o s . 

L a s p r i m e r a s t i e n e n u n propósito d e f i n i t i v o , m i e n t r a s q u e l a 

última a p e n a s u n carácter t e m p o r a l . 

E l e s c r u t i n i o d e d i c h o s m e c a n i s m o s o b l i g a a 

p r o f u n d i z a r e n e l e s t u d i o d e l a relación s u s t a n c i a l , c u a n d o 

l o s e x c e p t i v o s d e s c o n o c e n s u e x i s t e n c i a p o r q u e c o m o l o d i c e 

M o r a l e s M o l i n a , «las excepciones, consisten en todo hecho que pueda 

desconocer la existencia de la obligación o declararla extinguida si 

alguna vez existió y afectan el fondo mismo del asunto, es decir, 

constituyen excepciones de mérito, por lo cual quedan comprendidas las 

que algunos expositores denominan temporales (petición de modo 

indebido, petición antes de tiempo, de contrato no cumplido, etc.) y 

perpetuas, con su división consistente en las que desconocen la 

existencia de la obligación (nulidad, dolo, error, fuerza, simulación, etc.). 

Y las que la declaran extinguida si alguna vez existió (pago, remisión, 

compensación, novación, transacción, etc.)»^. 

A h o r a , c u a n d o e l e j e c u t a d o p r e t e n d e d i s c u t i r l o s 

f u n d a m e n t o s d e l a ejecución v . p o r t a n t o , p l a n t e a 

e x c e p c i o n e s d e mérito, l a j u r i s p r u d e n c i a d e e s t a Corporación 

h a r e l i e v a d o e l d e b e r d e p r o p o n e r t o d a s l a s d e f e n s a s c o n t r a 

e l título e j e c u t i v o , s i n r e s e r v a d e o t r o s a r g u m e n t o s p a r a 

f i n c a r u n n u e v o p r o c e s o . 

S o b r e e l p a r t i c u l a r , l a S a l a señaló: 

«En efecto, la evolución legislativa en Colombia, el estudio armónico 
de las instituciones del proceso, u la jurisprudencia de la Corte, 
permiten afirmar, en línea de principio, que el deudor debe 

9 M o r a l e s M o l i n a , H e r n a n d o . O b . C i t . Págs. 2 1 7 y 2 1 8 . 



R a d . n.° 1 1 0 0 1 - 3 1 - 0 3 - 0 0 5 - 2 0 1 5 - 0 0 1 4 5 - 0 1 

proponer en él proceso ejecutivo todas las excepciones que pueda 
tener contra el título ejecutivo. Razones de lealtad, de economía 
procesal, pero fundamentalmente de seguridad jurídica, claman 
porque los reparos sobre la validez de un acto generador de 
obligaciones no sean resueltos por jueces distintos en escenarios 
procesales diferentes. Así, los institutos de la cosa juzgada, la 
suspensión por prejudicialidad y el pleito pendiente, vienen a ser 
el conjunto de instrumentos que la ley procesal ha establecido para 
garantizar que de una sola vez se ponga fin a la incertidumbre que 
se cierne sobre un contrato, pues si varios jueces de la misma 
jerarquía son puestos en la posibilidad de emitir dictámenes 
contradictorios al respecto, en este caso acerca de la validez del 
título hipotecario, el Derecho como herramienta social habrá 
perdido la Junción estabilizadora que está llamado a cumplir. 

(...) 

La razón de los anteriores precedentes está justiñcada también en 

que la fase de conocimiento dentro del proceso ejecutivo, por su 

amplitud e importancia en la definición de las relaciones jurídicas, 

excluye el aplazamiento del debate sobre la validez y los efectos 

del título ejecutivo presentado por el acreedor, de modo que tales 

materias quedan en principio reservadas al juez de la ejecuciómá^ 

( S u b r a y a s e x t r a t e x t o ) . 

E n d e f i n i t i v a , t o d o c u a n t o c o n c i e r n e a l a relación 

s u b y a c e n t e d e l a c u a l dimanó e l título v a l o r c u y a ejecución 

h a s i d o p r o m o v i d a p o r e l b e n e f i c i a r i o c o n t r a e l o b l i g a d o 

p r i n c i p a l , s i e m p r e q u e t e n g a v i r t u d p a r a e n e r v a r e l mérito 

e j e c u t i v o d e l c a r t u l a r o s u cuantía, d e b e s e r a l e g a d o y 

s o m e t i d o a j u z g a m i e n t o p o r e l a c c i o n a d o e n e s e m i s m o l i t i g i o ; 

s i o m i t e h a c e r l o , n o tendrá p o s t e r i o r o p o r t u n i d a d p a r a e l l o 

p o r q u e s e l o impedirá e l i m p e r i o d e l a c o s a j u z g a d a q u e 

abarcará t o d o a q u e l l o . B i e n s e s a b e q u e l o s a l c a n c e s d e l 

r e f e r i d o i n s t i t u t o n o s e a g o t a n e n l a c o n t r o v e r s i a p l a n t e a d a 

e n f o r m a e x p r e s a , s i n o q u e c o m p r e n d e también t o d o s l o s 

10 s e Ó19, 1 5 F e b . 2 0 0 7 , e x p . : 1 9 9 8 - 0 0 3 3 9 - 0 1 . 
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h e c h o s , a s p e c t o s y c i r c u n s t a n c i a s i n h e r e n t e s a l a 

c o n t r o v e r s i a q u e s e h a l l e v a d o a l a jurisdicción; d e s d e l u e g o 

q u e t a l fenómeno p u e d e p r e s e n t a r s e d e m o d o t o t a l o p a r c i a l . 

5.3.3.2. Excepción causal frente a la acción 

cambiaria. 

L o a n t e r i o r s e r e s a l t a c u a n d o e n m e d i o d e l e j e r c i c i o d e 

l a acción c a m b i a r i a s e p r o p o n e l a excepción c a u s a l ( a r t . 7 8 4 , 

núm. 1 2 , d e l C . d e C o . ) , d a d o q u e ésta s e c o n c e n t r a e n e s e 

vínculo b a s i l a r , p r e c i s a m e n t e p a r a a l e g a r v i c i o s o 

i r r e g u l a r i d a d e s a l r e d e d o r d e l m i s m o , máxime s i t a l e s 

c i r c u n s t a n c i a s s e e n r o s t r a n a l a c t u a n t e c a m b i a r i o , l i b r a d o r 

o l i b r a d o , según e l c a s o , así c o m o a l t e r c e r o q u e n o h a o b r a d o 

d e b u e n a f e e x e n t a d e c u l p a , p u e s a l o s a d q u i r e n t e s d e l título 

q u e h a n a c t u a d o d e b u e n a f e , l a q u e p o r demás s e p r e s u m e 

según s e c o l i g e d e l o e s t a t u i d o e n e l p r e c e p t o 8 3 5 d e l C . d e 

C o m e r c i o , n a d a s e l e s p u e d e a l e g a r r e s p e c t o d e l n e g o c i o 

s u b y a c e n t e , d a d o q u e l l e g a n a o c u p a r u n a posición l i b r e d e 

v i c i o s p r e c e d e n t e s , r e l a t i v o s a l c o n t r a t o o r i g e n d e l c a r t u l a r . 

5.3.3.3. Otros mecanismos de defensa en el 

proceso ejecutivo. 

Además d e l a s y a i n d i c a d a s e x c e p c i o n e s p e r e n t o r i a s , l a 

n o r m a t i v a p r o c e s a l a c t u a l c o n t e m p l a l a p o s i b i l i d a d d e a t a c a r 

e l m a n d a m i e n t o d e p a g o m e d i a n t e l a interposición d e l 

r e c u r s o d e reposición, e l c u a l t i e n e e n t r e o t r a s f i n a l i d a d e s l a 

discusión d e r e q u i s i t o s f o r m a l e s d e l título e j e c u t i v o ( a r t . 4 9 7 

d e l C . P . C ) , l a alegación d e m o t i v o s c o n s t i t u t i v o s d e 
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e x c e p c i o n e s p r e v i a s y e l p l a n t e a m i e n t o d e l b e n e f i c i o d e 

excusión ( a r t s . 5 0 9 y 5 1 1 d e l C . P . C ) , s i n p e r j u i c i o d e h a c e r 

v a l e r coetáneamente o t r o s b e n e f i c i o s c o m o l o s d e r e t r a c t o e 

i n v e n t a r i o . 

5.4. Estudio concreto de los cargos. 

5 . 4 . 1 . L a p r i m e r a d e l a s t e s i s d e l c e n s o r , d e n t r o d e 

l a temática d e resolución p r o p u e s t a , i n d i c a q u e l a s e n t e n c i a 

d e l T r i b u n a l desconoció e n f o r m a d i r e c t a l o s artículos 8 8 0 , 

9 6 8 , 9 6 9 , 9 7 0 , 9 7 1 , 9 7 2 , 9 7 3 , 9 7 7 y 9 8 0 d e l Código d e 

C o m e r c i o , así c o m o l o s p r e c e p t o s 3 3 2 y 5 1 2 d e l Código d e 

P r o c e d i m i e n t o C i v i l , y 3 0 3 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

E n s u m a , a d u j o q u e «si el Tribunal no hubiera aplicado 

indebidamente la regla de la cosa juzgada, la demandante no hubiera 

sido privada del derecho a reclamar por los precios y las cantidades 

entregadas ni a rectificar cualquier finiquito dado en un contrato de larga 

duración como manda el artículo 880 del Código de Comercio y las 

demás normas anunciadas en la censura». 

E n l o r e f e r e n t e a e s t e a r g u m e n t o , s e a d v i e r t e q u e l a 

s e n t e n c i a a t a c a d a e n ningún m o m e n t o ^ s o s t u v o q u e l a 

c o n s u m i d o r a , e n e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o , , n o t u v i e r a 

d e r e c h o a r e c t i f i c a r e l f i n i q u i t o c o n t r a c t u a l , s i n o q u e e n e l 

p r o c e s o e j e c u t i v o , e n e l q u e s e e s t a b a n e x i g i e n d o s u m a s d e 

d i n e r o c a u s a d a s e n e l c u r s o d e d i c h a convención, s e d e b i e r o n 

a l e g a r l a s d i s c r e p a n c i a s e n l a facturación, c o m o l a s r e f e r i d a s 

a l p e s o d e l p o l l o y a l p r e c i o d e l m i s m o , p o r q u e n o h a c e r l o 

«evidencia la configuración de la exceptiva de preclusión que en efecto se 

declarará en esta instancia». 
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E n e f e c t o , c u a n d o e l T r i b u n a l a d u j o q u e «lapretensión que 

apuntaba a que se declarara el incumplimiento por haber facturado el 

peso del pollo en canal en. cantidades superiores a las realmente 

entregadas no podían ser objeto de discusiones a través de este proceso, 

al haber obrado en su contra el fenómeno de la preclusión», incurrió 

e n u n a generalización i n d e b i d a ; p u e s , comprendió t a n t o l o 

q u e sí e r a o b j e t o d e l i t i g i o e n e s a ejecución, y l o q u e n o 

g u a r d a b a relación c o n e l título v a l o r c o b r a d o allí. 

E n o t r o s términos, p a r a e l ad quem, el h e c h o q u e 

Avícola P o l l o E s t r e l l a S . A . S . n o h u b i e r a p l a n t e a d o m e d i o s 

e x c e p t i v o s e j i e l p r o c e s o e j e c u t i v o , a d e l a n t a d o e n s u c o n t r a 

p o r Triángulo P o l l o R i c o S . A . , r e l a t i v o s a l a r e g u l a r i d a d d e l a 

obligación e x i g i d a , e s t o e s , e n v i r t u d d e l a s c u a l e s 

d e s c o n o c i e r a l o s v a l o r e s f a c t u r a d o s p o r s e r s u p e r i o r e s a l o s 

p a c t a d o s y h a b e r i n c l u i d o u n p e s o i n f e r i o r d e l p r o d u c t o , 

i m p l i c a b a q u e e n e l f u t u r o e s a discusión e s t a b a z a n j a d a , 

p o r q u e t a l e s c u e s t i o n e s fácticas f o r m a b a n p a r t e d e l a 

relación jurídica s u s t a n c i a l e n v i r t u d d e l a c u a l f u e r o n 

e m i t i d a s l a s f a c t u r a s c u y o s v a l o r e s l u e g o s e i n c o r p o r a r o n e n 

e l pagaré b a s e d e a q u e l l a ejecución. 

Y a u n q u e e n e s t e a s p e c t o l e a s i s t e razón a l T r i b u n a l , l o 

c i e r t o e s q u e e l e f e c t o d e c o s a j u z g a d a d e l trámite e j e c u t i v o 

s o l o podría h a c e r s e e x t e n s i v o a l a s n e g o c i a c i o n e s 

i n c o r p o r a d a s e n l a s f a c t u r a s c u y o m o n t o f u e i n c l u i d o e n e l 

pagaré c o n e l c u a l s e inició e l c o b r o c o m p u l s i v o ; d e m a n e r a 

q u e sí e s i n d i s c u t i b l e s u y e r r o , a l h a c e r idéntica deducción 

c o n r e s p e c t o a l a s demás n o c o m p r e n d i d a s e n e s e título 

v a l o r , e s d e c i r , l a s q u e f u e r o n e m i t i d a s e n t r e e l 2 0 d e a g o s t o 
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d e 2 0 1 0 ( f e c h a d e l a p r i m e r a facturación ¿ a c r e d i t a d a e n e l 

p r o c e s o , v e r f . 1 , c d n o . F C - 1 ) y e l 3 , d e e n e r o d e 2 0 1 4 , y e n t r e 

e l 1° d e m a r z o y l a finalización d e l vínculo c o n t r a c t u a l , q u e 

t u v o l u g a r e l 2 d e j u l i o d e l m i s m o año. 

L o a n t e r i o r e n t a n t o q u e , c o m o p u e d e a d v e r t i r s e 

a u s c u l t a n d o l a tramitación e j e c u t i v a q u e , e n c o p i a , o b r a a 

f o l i o s , así c o m o l o i n f o r m a d o p o r e l a c t o r e n e l l i b e l o i n i c i a l , 

e l pagaré q u e s e arrimó c o m o b a s e d e l c o b r o f u e l l e n a d o c o n 

e l i m p o r t e d e c a p i t a l d e l a s f a c t u r a s c o r r e s p o n d i e n t e s a l l a p s o 

c o m p r e n d i d o e n t r e e l 4 d e e n e r o y e l 2 8 d e f e b r e r o d e 2 0 1 4 . 

A h o r a , c u a n d o e l l e g i s l a d o r consagró e n e l artículo 8 8 0 

d e l Código d e C o m e r c i o q u e «[ejl comerciante, que al recibir una 

cuenta pague o dé finiquito, no perderá el derecho de solicitar la 

rectificación de los errores, omisiones, partidas duplicadas u otros vicios 

de la cuenta», e n u n c i a u n a r e g l a g e n e r a l d e rectificación, e n l a 

c u a l s e c o n s a g r a l a p o s i b i l i d a d d e p r o t e s t a r e l f i n i q u i t o 

c o n t r a c t u a l ; p e r o e n e s t e c a s o , s e i n s i s t e , e s e d e b a t e 

correspondía p l a n t e a r l o e n e l p r o c e s o e j e c u t i v o a d e l a n t a d o 

e n c o n t r a d e l a h o r a d e m a n d a n t e , a t e n d i e n d o a q u e l o s 

i n v o l u c r a d o s e n e s e l i t i g i o e r a n l o s m i s m o s q u e l o f u e r o n e n 

e l n e g o c i o s u b y a c e n t e ; a través d e l a proposición d e 

e x c e p c i o n e s c a u s a l e s , e n l a f o r m a q u e a u t o r i z a e l artículo 

7 8 4 ejusdem, e n s u n u m e r a l 1 2 . 

E n e s e e s c e n a r i o , e r a p e r f e c t a m e n t e v i a b l e d e n u n c i a r 

q u e e n l a s o p e r a c i o n e s d e s u m i n i s t r o q u e s e r e f l e j a b a n e n e l 

pagaré existió u n s o b r e c o s t o , o u n p e s a j e e x c e s i v o , e n l a 

f o r m a q u e s e señaló e n e l l i b e l o i n i c i a l d e [ e s t e trámite. Y a l 
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n o h a c e r l o / r e s u l t a b a lógico i m p e d i r q u e e s a discusión s e 

r e a b r i e r a , a u n q u e únicamente c o n r e s p e c t o a l a s f a c t u r a s 

c u y o s v a l o r e s f u e r o n después c o n j u n t a d o s e i n c o r p o r a d o s e n 

e l c a r t u l a r d e l q u e v i e n e haciéndose mérito. 

5 . 4 . 2 . D e o t r o l a d o , e l r e c u r r e n t e argumentó q u e l e 

r e s u l t a b a i m p o s i b l e p l a n t e a r u n a d e m a n d a d e reconvención 

e n e l p r o c e s o e j e c u t i v o p a r a r e c l a m a r l a indemnización 

d e r i v a d a d e l a s d i f e r e n c i a s f a c t u r a d a s e n p e s o y v a l o r d e l 

p o l l o s u m i n i s t r a d o , a l t i e m p o q u e n o e r a v i a b l e a c u m u l a r 

p r e t e n s i o n e s p a r a m e z c l a r «los procesos declarativos con ejecutivos 

para resolverlos en una misma sentencia». 

A l r e s p e c t o c a b e señalar q u e e s c i e r t o q u e e n l o s 

p r o c e s o s e j e c u t i v o s n o p r o c e d e l a reconvención, e n l o s 

términos d e l artículo 4 0 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o C i v i l , 

v i g e n t e p a r a l a época d e i n i c i o d e l p r o c e s o e j e c u t i v o , y e s 

v e r d a d q u e l o s p e r j u i c i o s acá d e m a n d a d o s n o s e podían 

r e c l a m a r e n e l c o a c t i v o . E m p e r o , t a l p a r t i c u l a r i d a d n o e r a 

e x c u s a p a r a n o p r o p o n e r e x c e p c i o n e s e n l a ejecución, 

r e l a t i v a s a l o s v a l o r e s f a c t u r a d o s q u e s e l l e v a r o n a l pagaré, 

máxime s i d e e l l o e r a c o n s c i e n t e l a s o c i e d a d d e m a n d a n t e , 

según l o declaró e l r e p r e s e n t a n t e l e g a l d e Avícola P o l l o 

E s t r e l l a S . A . S . , e n i n t e r r o g a t o r i o a b s u e l t o e n a m b o s 

p r o c e s o s . 

E s a omisión, e v i d e n c i a s i n d u d a a l g u n a q u e e l e n t o n c e s 

e j e c u t a d o a c e p t a b a l a e x i s t e n c i a d e l d e r e c h o r e c l a m a d o p o r 

e l e j e c u t a n t e y v e r t i d o e n e l c a m b i a l , t r a s e l s u p u e s t o i m p a g o 

d e l a s f a c t u r a s . Nótese q u e planteó l a s d e f e n s a s d e p a g o y 
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omisión d e r e q u i s i t o s d e l pagaré, l o c u a l , s u g i e r e q u e n o 

desconocía l a e x i s t e n c i a y v e r a c i d a d d e l a s s u m a s v e r t i d a s e n 

d i c h o título, s i n o q u e c u e s t i o n a b a o r a l a v i g e n c i a d e l a 

obligación, o y a a s p e c t o s p u r a m e n t e f o r m a l e s d e l c a r t u l a r 

a r r i m a d o c o m o b a s e d e l r e c a u d o . 

P o r e s a razón, n o h a y e r r o r e n e s t i m a r q u e l o s v a l o r e s 

l l e v a d o s a l pagaré, o r i g i n a d o s e n l a s f a c t u r a s e x p e d i d a s p o r 

P o l l o R i c o S . A . c o n c a r g o a P o l l o E s t r e l l a S . A . S . , s e debían 

p r o t e s t a r e n l a ejecución, e n c a s o d e c o n s i d e r a r q u e n o 

correspondían auténticamente c o n e l n e g o c i o b a s i l a r , s i e s 

q u e , c o m o s e d e n u n c i a e n l a d e m a n d a , esá c i r c u n s t a n c i a s e 

presentó e n t o d o e l d e v e n i r c o n t r a c t u a l . 

E n e s e o r d e n , s i l o c o b r a d o e n e l : e j e c u t i v o e s t a b a 

también a f e c t a d o p o r l a i n d i c a d a sobrefacturación, s e debió 

p l a n t e a r l a excepción c a u s a l c o n s a g r a d a e n e l artículo 7 8 4 

d e l Código d e C o m e r c i o . C u a n d o m e n o s , e n e s a porción d e l 

d e s a r r o l l o c o n t r a c t u a l s e d e b i e r o n argüir l a S d i f e r e n c i a s e n e l 

p e s o y e l p r e c i o f a c t u r a d o . 

5 . 4 . 3 . N o o b s t a n t e l o a n t e r i o r , e s p e r t i n e n t e r e l i e v a r 

q u e l a conclusión d e l ad quem, según l a c u a l «las 

irregularidades contenidas en las facturas y cuya supuesta falta de pago 

dio lugar a la formulación del juicio ejecutivo, debieron proponerse y 

decidirse al interior de ese asunto dentro de la oportunidad legalmente 

prevista para ello», r e s u l t a t o t a l i z a d o r a e n t a n t o s e r e f i e r e e n 

g e n e r a l a t o d a l a facturación, c u a n d o l o c i e r t o e s q u e e l 

p r o c e s o e j e c u t i v o t a n s o l o aludía a u n pequeño s e g m e n t o d e l 

c o n t r a t o . ' 
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E s d e c i r , e s a p o s t u r a d e v i e n e e x c e s i v a , p o r q u e l a s 

s u p u e s t a s i r r e g u l a r i d a d e s a p e n a s s e podían d i s c u t i r e n e l 

j u i c i o e j e c u t i v o e n t o r n o d e l a s f a c t u r a s c u y o i m p o r t e , v e r t i d o 

e n e l pagaré b a s e d e r e c a u d o , s e e s t a b a e x i g i e n d o ; p e r o e l l o 

n o s e podía p r e d i c a r , in extenso, d e l a facturación r e s t a n t e , 

a n t e r i o r o p o s t e r i o r a l a ejecución, y n o i n c l u i d a e n e l petitum 

d e l c o a c t i v o . 

C o n s e c u e n t e m e n t e , el ad quem incurrió e n violación d e 

l a s n o r m a s d e l c a n o n 8 8 0 d e l Código d e C o m e r c i o , así c o m o 

l o s p r e c e p t o s 3 3 2 y 5 1 2 d e l C . P . C , p o r q u e a l c o n c e d e r l e a 

l a f i g u r a d e l a c o s a j u z g a d a u n a l c a n c e m a y o r a l q u e 

r e a l m e n t e correspondía e n e s t e c a s o , negó l a función 

j u r i s d i c c i o n a l j u z g a d o r a e n relación c o n l a s p r e t e n s i o n e s q u e 

n o podían s e r e x a m i n a d a s e n e l j u i c i o e j e c u t i v o , y q u e s o n : 

a ) L a declaración d e e x i s t e n c i a d e l c o n t r a t o d e 

s u m i n i s t r o . 

b ) L a declaración d e i n c u m p l i m i e n t o c o n t r a c t u a l . 

c ) E l v a l o r d e la diferencia de peso d e l p o l l o e n c a n a l 

d e s p a c h a d o d e s d e e l 1 d e m a r z o d e 2 0 1 4 e n a d e l a n t e ( h a s t a 

e l 2 d e j u l i o d e 2 0 1 4 , f e c h a d e l a terminación d e l c o n t r a t o ) ; y 

t o d o e l p e r i o d o a n t e r i o r a l 3 d e e n e r o d e 2 0 1 4 ; p o r q u e e l 

pagaré c o b r a d o sólo incorporó l a s f a c t u r a s e m i t i d a s d e s d e e l 

4 d e e n e r o h a s t a e l 2 8 d e f e b r e r o d e e s e año. 
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d ) E l v a l o r d e la diferencia de precio d e l p o l l o e n 

c a n a l d e s p a c h a d o d e s d e e l 1 d e m a r z o d e 2 0 1 4 e n a d e l a n t e 

( h a s t a e l 2 d e j u l i o d e 2 0 1 4 ) , y t o d o e l p e r i o d o a n t e r i o r a l 3 

d e e n e r o d e 2 0 1 4 , p o r l a m i s m a razón a n t e r i o r . 

5 . 4 . 4 . S i n e m b a r g o , e l y e r r o e x a m i n a d o - a p e s a r d e 

s e r e v i d e n t e y m a n i f i e s t o - n o r e s u l t a t r a s c e n d e n t e , p o r q u e a l 

c o r r e g i r l o n o habría l u g a r a l l e g a r a u n a conclusión d i s t i n t a , 

q u e f a v o r e c i e r a l o s i n t e r e s e s d e l a p a r t e r e c u r r e n t e , e s d e c i r , 

a c o g i e n d o s u pretensión d e c o n d e n a r a l a c o n v o c a d a a p a g a r 

l o s v a l o r e s r e c l a m a d o s , u o t r o s m e n o r e s , p o r c o n c e p t o d e 

m a y o r e s p r e c i o s c o b r a d o s y d i f e r e n c i a s d e p e s a j e . 

E n e f e c t o , e n l o c o n c e r n i e n t e a l a d i s c o r d a n c i a d e l 

p e s a j e r e a l d e p o l l o d e s p a c h a d o , c o n e l f a c t u r a d o , n o sólo e s 

a b s o l u t a l a f a l t a d e p r u e b a dé t a l h e c h o , s i n o q u e h a y 

a b u n d a n t e y c e r t e r a documentación d e m o s t r a t i v a d e q u e l a 

d e m a n d a d a facturó c o n e x a c t i t u d l a c a n t i d a d r e a l m e n t e 

s u m i n i s t r a d a ; e s o , sí, s a l v o mínimas d i f e r e n c i a s , 

e q u i v a l e n t e s a l . 0 , 0 0 5 % d e l p e s o f a c t u r a d o , q u e d e h e c h o 

t e r m i n a r o n f a v o r e c i e n d o a l a c o n v o c a n t e p o r q u e recibió más 

d e l o r e g i s t r a d o , c o m o s e expondrá. 

Según l a s f a c t u r a s y c o n s t a n c i a s a p o r t a d a s p o r l a p a r t e 

d e m a n d a n t e , q u e c o m p r e n d e n t o d o e l t i e m p o d e v i g e n c i a y 

d e s a r r o l l o d e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o c u e s t i o n a d o , e l p e s a j e 

d e l «pollo en canal con visceras» q u e salía d e l a p l a n t a d e 

p r o c e s a m i e n t o e r a idéntico a l f a c t u r a d o a l c o m p r a d o r ; 

debiéndose r e s a l t a r q u e l a pérdida d e m a s a d e l p r o d u c t o c o n 
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r e s p e c t o a l «pollo en pig» f u e s i e m p r e a s u m i d a p o r l a 

s u m i n i s t r a n t e , h o y d e m a n d a d a . 

E x p r e s a d o c o n o t r a s p a l a b r a s , l a alegación d e l a a c t o r a , 

según l a c u a l s u c o n t r a p a r t e t o m a b a «en cuenta para la 

liquidación del valor de la factura el peso neto del pollo en pie conforme 

a la planilla elaborada en el beneficiadero o planta de sacrificio, sin tener 

en cuenta la merma de proceso» r e s u l t a c o n t r a e v i d e n t e , a l a l u z d e 

l o s m e d i o s d e p r u e b a o b r a n t e s a f o l i o s , p o r q u e l a facturación 

s e r e a l i z a b a a j ^ a r t i r d e l p e s o ( n e t o ) d e l «pollo en canal con 

visceras», n o d e l «pollo en pie». 

P a r a d e m o s t r a r e s t e a s e r t o , b a s t a c o n a u s c u l t a r , a 

m o d o d e e j e m p l o , l a última operación d e s u m i n i s t r o , 

r e a l i z a d a e l 1° d e j u l i o d e 2 0 1 4 , debiéndose a n o t a r q u e t o d a s 

l a s demás, a l unísono, m u e s t r a n u n a situación idéntica: E n 

e s a f e c h a , l a d e m a n d a d a remitió a l C o n s o r c i o Avícola S a n t a 

H e l e n a L t d a . u n t o t a l d e 7 . 1 1 0 , 1 k g d e «pollo en pie». 

D u r a n t e s u p r o c e s a m i e n t o , e l p r o d u c t o disminuyó 

1 . 8 3 8 , 1 k g , q u e s o n i d e n t i f i c a d o s e n l a c o n s t a n c i a e m i t i d a 

p o r e l a l u d i d o c o n s o r c i o c o m o «destare» (pérdida d e p e s o ) . P o r 

e n d e , d e l «beneficiadero» s a l i e r o n 5 2 7 2 , 8 k g d e «pollo en canal con 

visceras», e x a c t a m e n t e l a m i s m a c a n t i d a d q u e s e incorporó e n 

l a f a c t u r a n.° T P - 7 3 2 2 4 d e P ' d e j u l i o d e 2 0 1 4 ( v e r f f . 1 6 4 y 

1 6 6 , c d n o . 6 ) . 

E s a c o i n c i d e n c i a , s e i t e r a , e s i n v a r i a b l e , s a l v o e n l o s 

s u m i n i s t r o s d e f e c h a 2 9 d e o c t u b r e d e 2 0 1 0 ( f . 8 5 , c d n o . 1 -

F C ) , 1 1 d e f e b r e r o d e 2 0 1 1 ( f . 57, c d n o . 2 - F C ) , 1 8 d e a b r i l d e 
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2 0 1 3 ( f . 2 3 8 , c d n o . 4 - F C ) y 2 d e j u l i o d e 2 0 1 3 ( f . 5 1 0 , id.). E n 

l o s t r e s últimos, s e f a c t u r a r o n - e n s u o r d e n - 0 , 1 , 2 , 5 y 5 , 7 

k g q u e n o f u e r o n e n t r e g a d o s , m i e n t r a s q u e e n e l p r i m e r o s e 

s u m i n i s t r a r o n 2 1 3 , 3 9 k g q u e n o s e c o b r a r o n . 

D e ahí q u e a n t e s s e a d v i r t i e r a q u e , amén d e i r r e l e v a n t e s 

( t e n i e n d o e n c u e n t a q u e , d u r a n t e e l c o n t r a t o , l a s p a r t e s 

n e g o c i a r o n más d e 4 . 0 0 0 . 0 0 0 d e k g d e «pollo en canal con 

visceras»), l a s i n e x a c t i t u d e s t e r m i n a r o n f a v o r e c i e n d o a l a c t o r , 

a q u i e n s e l e e n t r e g a r o n 2 0 5 , 0 9 k g d e l b i e n s u m i n i s t r a d o , s i n 

contraprestación a l g u n a . 

E n r e s u m e n , s e demostró q u e , c o n l a s pequeñas 

d i f e r e n c i a s reseñadas, a l a d e m a n d a n t e s e l e facturó y cobró 

l a c a n t i d a d e x a c t a d e p o l l o q u e l e f u e e f e c t i v a m e n t e 

e n t r e g a d a , s i n q u e p u e d a p e r d e r s e d e v i s t a q u e l a g a n a n c i a 

d e p e s o q u e p u d i e r a e x i s t i r e n t r e e l «pollo en canal con visceras» 

q u e e r a p r o c e s a d o p o r e l «beneficiadero» y e l q u e f i n a l m e n t e e r a 

e n t r e g a d o a Avícola P o l l o E s t r e l l a , e n razón d e s u 

c o n g e l a m i e n t o ( n e c e s a r i o p a r a garantizar l a s a l u b r i d a d d e l 

p r o d u c t o ) , n i f u e o b j e t o d e r e c l a m o p o r l a a c t o r a , n i - e n 

r e a l i d a d - podía a f e c t a r e l p e s a j e q u e había s i d o d e t e r m i n a d o 

p r e v i a m e n t e . 

5 . 4 . 5 . A h o r a b i e n , e n » l o c o n c e r n i e n t e a l a 

facturación p o r e n c i m a d e $ 3 . 0 0 0 p o r k g d e «pollo en canal con 

visceras», e s n e c e s a r i o señalar, p r e l i m i n a h m e n t e , q u e n o 

e x i s t e p r u e b a a l g u n a d e q u e , d e s d e e l i n i c i o d e l a relación 

c o n t r a c t u a l , s e h u b i e r a e s t a b l e c i d o u n p r e c i o máximo s i m i l a r 

a l a n t e s r e f e r i d o . 
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D e h e c h o , l a c o n d u c t a n e g o c i a l d e l d e m a n d a n t e s u g i e r e 

l o c o n t r a r i o , p u e s d e l t o t a l d e l o s s u m i n i s t r o s f a c t u r a d o s , 

s o l o e l 3 3 % l o f u e r o n c o n p r e c i o s p o r k i l o i n f e r i o r e s a $ 3 . 0 0 0 ; 

e s d e c i r , e n l a i n m e n s a mayoría d e l a s o p e r a c i o n e s q u e l a s 

p a r t e s c e l e b r a r o n , p u n t u a l m e n t e 7 5 8 ( e l 7 7 % d e l t o t a l ) , e l 

p r e c i o c o n s i g n a d o e n l a s f a c t u r a s superó e s e «tope». Y , p o r 

s u p u e s t o , tratándose d e c o m e r c i a n t e s a v e z a d o s , n o r e s u l t a 

p l a u s i b l e q u e l a q u e r e l l a n t e p e r m i t i e r a d u r a n t e l a r g o s años, 

y s i n ningún r e p a r o d e s u p a r t e , u n s o b r e c o s t o c o m o e l q u e 

e s g r i m e e n s u d e m a n d a , e l q u e , e n a l g u n o s e v e n t o s , 

superaría $ 6 . 0 0 0 . 0 0 0 d i a r i o s i h 

A h o r a , n o o l v i d a l a S a l a q u e e n l a comunicación d e l 2 1 

d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 ( f . 3 1 , c d n o . 5 ) , c o n s t a q u e l a h o y 

c o n v o c a d a r a t i f i c a l a s c o n d i c i o n e s p a r a normalización d e l a 

c a r t e r a a Avícola P o l l o E s t r e l l a , y l e p l a n t e a , e n t r e o t r a s 

c o s a s , q u e e l «precio de venta del kilo de pollo sera (sic) como mínimo 

(sic) $2.500 y como máximo $3.000, siempre y cuando los costos de 

producción inherentes al consumo de alimentos concentrado no se vean 

afectados por incrementos en las materias primas, en ese momento se 

revisarán los precios por ambas partes» ( s u b r a y a s e x t r a t e x t o ) . Y e n 

c a r t a e n v i a d a p o r l a c o n v o c a n t e a l a d e m a n d a d a , e l 1 6 d e 

m a y o d e 2 0 1 4 , l e manifestó: «/C/on respecto al precio de venta, 

pretendemos 'que se mantenga vigentes los términos del acuerdo de 

noviembre 21 de 2013.» ( f . 2 2 0 , c d n o . 6 ) . 

" P o r e j e m p l o , e l l l d e e n e r o d e 2 0 1 1 s e r e a l i z a r o n d o s s u m i n i s t r o s : e l p r i m e r o , d e 4 0 1 1 , 7 0 k g d e <<po//o 
en canal con visceras», c o n ' u n p r e c i o d e $ 3 . 8 0 7 , 2 4 p o r k g , y e l s e g u n d o d e 3 4 1 9 , 7 0 k g d e l m i s m o 
p r o d u c t o , c o n u n p r e c i o u n i t a r i o d e $ 3 . 8 4 6 , 8 6 . S i e l p r e c i o máximo h u b i e r a d e $ 3 0 0 0 , c o n f o r m e l o 
a l e g a d o , e s e s o l o día s e habría p r e s e n t a d o u n s o b r e c o s t o d e $ 6 . 4 8 5 . 1 3 3 , 7 8 , q u e difícilmente podría s e r 
p a s a d o p o r a l t o p o r u n p r o f e s i o n a l d e l c o m e r c i o . 
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P e r o f r e n t e a l a valoración d e d i c h o d o c u m e n t o , e s 

n e c e s a r i o h a c e r l a s i g u i e n t e reflexión: 

(i) E s t a s m i s i v a s d a n c u e n t a d e q u e l o s términos d e 

l a p r i m e r a constituían u n a c u e r d o e n t r e l a s p a r t e s e n l o 

t o c a n t e c o n e l p r e c i o d e l p o l l o , y l a f o r m a c o m o debía s e r 

m o d i f i c a d o . D e e s t a m a n e r a , s i había u n i n c r e m e n t o e n l o s 

c o s t o s d e producción i n d i c a d o s e n e s e p a c t o , había l u g a r a 

m o d i f i c a r e l t o p e d e l o s $ 3 . 0 0 0 . Así q u e sólo e r a c o n t r a r i o a 

d e r e c h o f a c t u r a r p o l l o a p r e c i o m a y o r , s i l a s c o n d i c i o n e s d e l 

m e r c a d o d e l o s i n s u m o s r e q u e r i d o s p a r a e s a producción s e 

mantenían e s t a b l e s . 

(ii) Q u e h u b o variación e n e s a m a t e r i a , o s e conservó 

l a e x i s t e n t e c u a n d o s e h i z o a q u e l p a c t o , e s u n h e c h o p o s i t i v o 

c o n c r e t o ; p o r t a n t o , e s e onus probandi c o r r e s p o n d e a l a c t o r , 

p a r a d e m o s t r a r q u e f u e i l e g a l e s e a u m e n t o d e l p r e c i o d e p o l l o 

f a c t u r a d o ; p e r o , también h a y e v i d e n t e o r f a n d a d p r o b a t o r i a 

e n e s t e a s p e c t o fáctico e s e n c i a l . 

5 . 4 . 6 . E n s u m a , n o h a y l u g a r a q u e b r a r e l f a l l o d e 

s e g u n d o g r a d o , a p e s a r d e l o s y e r r o s c o n i e t i d o s p o r e l ad 

quem, p o r q u e l a decisión d e e s t a S a l a , o b r a n d o c o m o j u e z d e 

s e g u n d o g r a d o , tendría q u e s e r c o n f i r m a t o r i a d e l a 

c u e s t i o n a d a e n e s t a s e d e c a s a c i o n a l ; razón s u f i c i e n t e p a r a 

n e g a r l a p r o s p e r i d a d d e l o s e m b a t e s a d u c i d o s . 

V . C O N C L U S I O N E S G E N E R A L E S . 
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1 . E l p r i m e r c a r g o n o p r o s p e r a p o r q u e l a s 

i r r e g u l a r i d a d e s d e n u n c i a d a s r e s u l t a n i n t r a s c e n d e n t e s , d e b i d o •> 

a q u e s e habría l l e g a d o a idéntica conclusión s i s e h u b i e s e n 

a p l i c a d o l a s n o r m a s e s p e c i a l e s d e l Código d e C o m e r c i o . 

E n e f e c t o , s i p a r a e l T r i b u n a l , l a s o c i e d a d Triángulo 

P o l l o R i c o S . A . envió u n a v i s o p r u d e n c i a l a l a s o c i e d a d 

Avícola P o l l o E s t r e l l a S . A . S . , a l u s i v o a l a terminación d e l 

c o n t r a t o , y encontró q u e ésta incumplió u n a d e l a s 

o b l i g a c i o n e s b a s i l a r e s d e l a l u d i d o n e g o c i o jurídico, n o e s 

a c e r t a d o c o n c l u i r q u e e l ad quem vulneró e n f o r m a d i r e c t a 

l a s r e g l a s s u s t a n c i a l e s 9 7 3 y 9 7 7 d e l Código d e C o m e r c i o ; y , 

todavía s i s e a c e p t a r a q u e cometió e s e d i s l a t e , l o c i e r t o e s q u e 

carecería d e t o d a t r a s c e n d e n c i a , p o r q u e l a decisión seguiría 

s i e n d o l a m i s m a . 

2 . L a s e g u n d a c e n s u r a sí d e j a e n e v i d e n c i a l a 

incursión e n e r r o r e s d e h e c h o p r o b a t o r i o s , q u e p o r l a vía 

i n d i r e c t a c o n l l e v a n e l q u e b r a n t a m i e n t o d e l o s artículos 8 8 0 , 

8 8 2 , 9 0 5 , 9 6 8 , 9 6 8 , 9 6 9 , 9 7 0 , 9 7 1 , 9 7 2 , 9 7 3 , 9 7 7 y 9 8 0 d e l 

Código d e C o m e r c i o , así c o m o d e l c a n o n 5 d e l a L e y 5 7 d e 

1 8 8 7 , y d e l o s p r e c e p t o s 1 5 4 6 y 1 6 0 9 d e l Código C i v i l ; s i n 

e m b a r g o , t a m p o c o t i e n e t r a s c e n d e n c i a e n e l s e n t i d o d e l f a l l o , 

p o r q u e l a resolución q u e pronunciaría e s t a S a l a c o m o j u e z 

d e s e g u n d o g r a d o , también sería d e s e s t i m a t o r i a d e l a 

pretensión i n d e m n i z a t o r i a d e l o s p e r j u i c i o s r e c l a m a d o s p o r 

l a terminación u n i l a t e r a l e i n j u s t a d e l c o n t r a t o d e 

s u m i n i s t r o ; p u e s , l a p a r t e a c t o r a h i z o alusión a l a generación 

d e u n a s e r o g a c i o n e s , p e r o s i n s o p o r t e a l g u n o , n i s i q u i e r a 

cumplió c o n l a c a r g a d e a f i r m a r cuáles f u e r o n , e n f o r m a 
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c o n c r e t a y p r e c i s a , l o q u e c o n d u c e a c o n c l u i r q u e e l daño 

c u y a reparación p e r s i g u e n o f u e d e n u n c i a d o n i a c r e d i t a d o 

f e h a c i e n t e m e n t e ; y e s a m i s m a indeterminación i m p o s i b i l i t a 

d e c r e t a r p r u e b a s d e o f i c i o p a r a e s t a b l e c e r s u m o n t o . A e l l o 

s e a g r e g a n l a s m a n i f i e s t a s i n c o n s i s t e n c i a s r e s a l t a d a s a l 

e x a m i n a r l a c e n s u r a ( f f . 5 5 a 5 8 ) . 

3 . Sí s e demostró e l d i s l a t e q u e l e atribuyó e l c e n s o r 

a l ad quem e n l o s c a r g o s t e r c e r o , c u a r t o y q u i n t o , a l h a c e r 

declaración d e e x i s t e n c i a d e c o s a j u z g a d a c o m p r e n s i v a d e 

t o d a l a relación n e g o c i a l q u e h u b o e n t r e l o s l i t i g a n t e s e n e l 

p r o c e s o e j e c u t i v o , p r o d u c i d a c o n e l f a l l o d i c t a d o allí, c u a n d o 

sólo podía i n c l u i r l o c o n c e r n i e n t e a l s u m i n i s t r o e n c u y a 

v i r t u d f u e r o n e x p e d i d a s l a s f a c t u r a s c o n v a l o r e s q u e l u e g o 

f u e r o n t r a s l a d a d o s a l pagaré c o n e l c u a l s e inició y adelantó 

a q u e l l a ejecución. S i n e m b a r g o , l a f a l t a d e p r u e b a d e l a 

t r a s c e n d e n c i a d e l y e r r o i m p i d e e l q u i e b r e d e l a s e n t e n c i a 

i m p u g n a d a , p o r q u e n o t i e n e c a b i d a u n p r o n u n c i a m i e n t o 

f a v o r a b l e a l o s i n t e r e s e s d e l r e c u r r e n t e , t o d a v e z q u e , n o 

e x i s t e p r u e b a d e l a d i f e r e n c i a d e p e s o n i e l c o b r o d e p r e c i o 

s u p e r i o r a l p a c t a d o e n t r e l a s p a r t e s , c o m o a l e g a e l 

d e m a n d a n t e . 

A t o n o c o n l o e x p u e s t o , n o s e casará e l proveído r e c u r r i d o 

y , c o n f u n d a m e n t o e n e l i n c i s o f i n a l artículo 3 7 5 d e l Código 

d e P r o c e d i m i e n t o C i v i l , s e condenará e n c o s t a s a l r e c u r r e n t e , 

debiéndose t o m a r e n c u e n t a p a r a l a fijación d e a g e n c i a s e n 

d e r e c h o , q u e l a c o n v o c a n t e replicó o p o r t u n a m e n t e l a 

d e m a n d a d e casación. 
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V L DECIS ION 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , 

S a l a d e Casacíófí C i v i l ; ' ádrnihisffandó j u s t i c i a e n n o m b r e d e 

l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

R E S U E L V E 

PRIMERO. NO CASAR l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a p o r l a 

S a l a C i v i l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e 

Bogotá, e n a u d i e n c i a c e l e b r a d a e l día 2 9 d e s e p t i e m b r e d e 

2 0 1 6 , d e n t r o d e l p r o c e s o v e r b a l p r o m o v i d o p o r l a s o c i e d a d 

Avícola P o l l o E s t r e l l a S . A . S . f r e n t e a l a s o c i e d a d Triángulo 

P o l l o R i c o S . A . ^ " . 

SEGUNDO.. CONDENAR a l a i m p u g n a n t e 

e x t r a o r d i n a r i a a l p a g o d e l a s c o s t a s p r o c e s a l e s . E n l a 

liquidación r e s p e t i v a , inclúyase p o r c o n c e p t o d e a g e n c i a s e n 

d e r e c h o , l a s u m a d e s e i s m i l l o n e s d e p e s o s ( $ 6 ' 0 0 0 . 0 0 0 ) . 

T E R C E R O . D E V O L V E R , e n s u o p o r t u n i d a d , e l 

e x p e d i e n t e a l a Corporación d e o r i g e n . 

P r e s i d e n t e d e S a l a 
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AüSEiCIá JüSTiriCáiA 
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